
Orodirq 
• 

t\Ø Ufl0 

GOVERNO 

MUNICIPA  tZ4'Fls. ____ 

EDITAL 
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE pREços  N.° 0907.01/2021/SM' - 

PE 

PREAMBULO 

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Groairas torna püblico para 
conhecimento de todos os interessados que ate OShOO do dia 29 de Julho de 2021, através 
do endereço eletronico www.bbmnetlicitacoes.com.br  —"Acesso Identificado no link - 
Iicitaçoes pñblicas", em sessão püblica pot meio de comunicaçAo via internet, dará inicio 
aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Proposras de precos, formalizaçAo 
de lances e documentos de habiitaçAo da licitaçAo modalidade PRLEGAO na forma 
ELETRONICA No 0907.01/2021/SM' - PE, identificado abaixo. 

A presente licitaçao seth processada e julgada corn base na Lei Federal n° 
10520/2002, Decretos no. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/01/2013, 
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018, nas demais riormas deste Edital e seus anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N 2  8.666/93 e Lei 
Complementar 123/2006 e alteraçOes. 

Aplica-se ao contrato decorrente cia presente licitaçAo, além dos dispositivos legais 
previstos a dma, as normas da Lei Federal NO 8.078190 (Códico de Defesa do Consumidor) edo 
Códi2o Civil Brasileiro (Id 10.406/2002). 

$ELEcAO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO5 
flEcos VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIcAO 

Objeto:DE MATERIAL ODONTOLOGICO, VISANDO ATENDER] 
AS NECESSLDADES DO SISTEMA DE A'rENcAo  BASICA  
PO MUNICIPIO DE GROA!RAS/CE 	- 	 -- 

Orgao Gerenciador:ECRETAR1A DA SAUDE 
Critërio de Julgamento:Menor preço por item - 

— 	 Modalidade: PregAo Eletrônico. 

Endereço Ele1r6n.ico bbmnetlicitacoes .com .- Acesso Identificado no link - 

icitaçoes publicas. 
Cadastraniento das Cartas kté 29 de Juiho de 2021 as 08h (Horario de Brasilia). 

Propostas:  
Abertura dasCana1Ij0 29 de Juiho de 2021 as 08h3Omin (Horário de Brasilia). 

Sessao de disputa deL amci 	 . o: 29 de Juiho de 2021 as O8h3Omm (Horario de Brasilia).  Lances:  
D Pregao Eletranico seth realizado em sessAo püblica, pot meio cia INTERNET, mediantc 
:ondicOes de seguranca - criptografia c autenticaçao - em todas as suas fases. Os trabalhos 
erAo conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Groairas, denominado Pregoeira, 
nediante a inserçAo e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativc 
'BBMNET LicitacOes", constante cia página eletrônica do BBMNET - LicitacOes Püblicas, no 
rndereço www.bbmneclicitacoes.com.br . 
Para todas as referéncias de tempo seth observado p horário de Brasilia /DF e. dessa forma, 
serAo registradas no sistema elern5nico e na documentacAo relativa ao certame. 

Compoem-se o presente Edital das panes A e B, conforme a seguir apresencadas: 
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PARTE A - CondiçOes para competicAo, julgamento e adjudicacAo. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condi(;Oes pan competicao, julgamento e 
formalizaçao do contato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo I - Termo de Referéncia do Objeto; 
Anexo II— Modelo de Cain Proposta; 
Anexo ifi - Modelo de DeclaraçOes; 
Anexo IV - Minuta cia Ata de Registro de Preps; 
Anexo V - Minuta do Conirato de Expectativa de Fornecimento; 
Anexo VI - Termo de Adesao ao Sistema Eletrônico cit Licitaçoes cia Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente licitacão tern como objeto a ELE(;AO DE MELHOR PROPOSTA 
PAPA REGISTRO DE pREcos VISAINDO FUTURA E EVENTUAL AQulsIcAo 
DE MATERIAL ODONTOLOGICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DO SISTEMA DE ATENçAO BASICA DO MUNICIPIO DE GROAIItAS/CE. 

2. DA.s coNDIcOES PAPA pArncwAçAo £ CREDENCLAMENTO NA 
flEsENTELIcITAcA0_  

2.1. Poderâ participar do pregAo qualquer pessoa juridica, localizada em qualquer Unidade 
cia Federacao, desde que atenda a todas as exigãncias constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.!. Para participacao na presente licitaçAo todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.2. Para acessar o sistema eletrOnièo, os interessados deverAo estar credenciados junto a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Porpostas comerciais se data 
diretamente pela ernpresa licitante através de pessoa devidamente habiitada. 
2.1.3. As pessoas juridicas deverao credenciar seus representantes junto a BBM, mediante a 
apresentaçAo de: 
a) Termo de Adesao so Sisterna Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigéncias do 
edital, bern como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando 
poderes especificos de sua reprcsentaçAo no pregâo. 
b) comprovante do pagamento cia Tan de utilizaçao dos recursos de tecnologia cia 
informaçAo, na forma do artigo 50,  III, Lei 10.520/2002. 
2.1.4. Quando se tratar de socio, proprietârio ou dirigente cia empresa proponente, devera 
ser apresentado côpia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos 
os poderes para exercer direitos e assumir obrigacOes. 
2.1.5. 0 Custo de operacionalizaçAo e uso do sistema de Pregao Eletrônico ficará a cargo do 
licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletronico, 
valor a titulo de taxa pela utilizaçao dos recursos de tecnologia cia inforrnacAo. 
2.1.6. 0 acesso do operador ao pregAo para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de 
precos e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se daM mediante prévia 
definicAo de senha privativa. 
2.1.7. A chave de identificacao e a senha terao validade de 01 (urn) ano e poderá set 
utilizada em qualquer Pregao Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitaçao da 
ernprcsa cadascrada ou cia Bolsa Brasileira de Mercadorias . BBM do Brasil, devidamente 
justificada. 
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2.1.8. E de exciusiva responsabiithde do usuário o sigilo da sen1I;-bem - mo seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, nAo cabendo a Prefeitura 
de Groairas-Ce ou a Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabiidade pot eventuais 
danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que pot terceiros. 
2.1.9. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrOnico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçAo de capacidade técnica 
para realizaçao das transaçOes inerentes ao pregAo eletrOnico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LIC1TANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtençao da chave e senha de acesso 
poderao set iniciados diretamente no site de licitaçOes no cndereço 
eletrönico www.bbmnetlicitacoes.com.br , 	acesso 	"aedenciamento 	- 	licitantes 
(fornecedores)". 
2.2.2. As düvidas e esciarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrOnico poderao set 
dirirnidas através da central de atendimento aos licitantes, pot telefone, WhatsApp, Chat ou 
e-mail, disponiveis no endereço eletronico www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
2.2.3. Qualquer düvida dos interessados em relaçao ao acesso no sistema BBMNET 
LicitaçOes poderá set esciarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, de segunda a sexta.feira, das 8 as 18 horas (horário de Brasilia) através dos 
canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br . 

2.3. PART!CIPACAO/PROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participacao no certame dar-se-á por meio cia digitacAo da senha pessoal e 
intransferivel do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
precos, pot meio do sistema eletronico no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opcAo 
"Login" opçäo "Licitaçio PUblica" "Sala de Negociacao" 
2.3.2. As propostas de preco deverao set encaminhadas eletronicamente ate data e horatio 
definidos, conforme indicaçao na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operacOes no sistema eletrOnico durante a 
sessAo püblica do pregâo, ficando responsãvel pelo Onus decorrente da perda de negôcios 
diante da inobservãncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexao. 
2.3.4. Caso haja desconexAo corn a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregào, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes pan a recepçAo dos lances, 
retomando a Pregoeira, quando posive1, sua atuacAo no certame, sem prcjuizo dos atos 
realizados. 
2.3.5. Quando a desconexAo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessAo do 
pregAo seth suspensa e terã reinicio somente apes reagendamento/comunicaçao expressa 
aos participantes via "chat" do sistema eletrOnico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessAo. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregAo, tendo em vista a quantidade de 
itens, a pregoeira designarã novo dia e horatio para a continuidade do certame. 
2.3.7. 0 andamento do procedimento de licitacAo ernie a data de abertura das propostas e a 
adjudicacAo do objeto deve set acompanhado pelos participantes pot meio do portal 
"www.bbmnetlicitacoes.com.br ", que veiculará avisos, convocacOes, desclassificaçOes de 
licitantes, justificativas e outras decisoes referentes ao procedimento. 

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1. 0 certarne será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 
atribuicOes, conforme art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 
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I- conduzir a sessAo püblica; 	 \RubflCa/ 

II - receber, examinar e decidir as impugnaçaes e os pedidos de esciarecirnentos ao edital e 
aos ancxos, aRm de poder requisitar subsIdios formais aos responsáveis pela elaboraçao 
desses documentos; 
III - verificar a conformidade da proposta em relaçAo aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessAo páblica e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condiçOes de habthtaçAo; 
VI - sanear eros ou faihas que nAo alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitacAo e sua validade juridica; 
VII - receber, exarninar e decidir as recursos e encaminhA-los a autoridade competente 
quando mantiver sua decisAo; 
VIII - indicar o vencedor do certarne; 
IX - adjudicar o objeto, quando nAo houver recurso; 
X - conduzir os trabaihos da equipe de apoio; e, 
XI - encaminhar a processo devidarnente instruido a autoridade competente e propor a sua 
homologaçAo. 

23. DAS RE5TRJç6ES DE PART!CIPAçAO 
2.5.1. Nao poderá participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensAo, 
que ihes tenharn sido aplicadas, por força da Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores; 

a) Pessoas juridicas que tenham -jido declaradas inidöneas per ato do poder püblico ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar corn a adrninistraçao püblica, ou corn 
qualquer de seus ôrgAos descentralizados, quais sejam: 
LCadastro Nacional de Empresas InidOneas e Suspensas - CEIS; 

iLCadasiro Integrado de CondcnaçOes per ilicitos Administrativos - CADICON; 
ffl.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV.Cadastro Nacional de CondenacOes Civeis por Ato de Improbidade 

Administrativa do Consetho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidoneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperacAo judicial e extrajudicial, dissoluçao ou liquidaçAo, 

füsao, São ou de incorporaçAo; 
d) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICAT1VA: A vedaçao a participaçoes de 

interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de consórcio se justifica na 
medida em que nas contrataçoes de serviços comuns, é bastante corriquciro a 
participaçAo de ernpresas de pequeno e rnédio porte, as quais, em sua maioria, 
apresentam o minirno exigido no tocante a qualificaçAo tecnica e econOrnico-
financeira, condicOes suficientes para a execucAo de contratos dessa natureza, o que 
nAo tornará restrito o universo de possiveis licitantes individuals. A auséncia de 
consôrcio nao trará prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formaçao de consorcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questOes 
de alta complexidade ou de r1evante vulto, em que ernpresas, isoladamente, nAo 
teriam condiçoes de suprir os requisitos de habilitacAo do edital e ainda nao teriarn 
as condicOes necessárias a execuçAo do objeto individualmente. Nestes casos, a 
Administraçao, corn vistas a aumentar o nümero de participantes, adrnite a 
forrnacao de consôrcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na 
condicao de contratante, a escoiha da participaçao, ou nAo, de empresas constituidas 
sob a forma de consórcio, corn as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu Art. 33 quc atribui a 
AdministraçAo a prerrogativa de admissAo de consórcios em licitaçOes por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedaçAo de constituiçAo de 
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empresas em consórcio, para o caso concreto, e o que nIdhoc--afrnde o interesse 
püblico, pot prestigiar Os principios da competitividade, econornicidade e 
moralidade. Ressalte-se que a decisAo corn relaçAo a vedaçAo a parricipaçAo de 
consórcios, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restriçAo a 
competiçao, na medida que a reuniào de empresas que, individualmente, poderiam 
prestar Os serviços, reduziria o nümero de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formaçao de conluios/carteis para rnanipular os preços nas licitaçoes; 

e) Mantendo quaiquer tipo de vinculo profissional corn sen'idor ou dirigente de Orgão 
ou entidade contratante ou responsãvel pela licitaçAo; 

f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica cu jurIdica isoladamente ou em 
consôrcio, sejam responsâveis pela elaboraçAo do projeto básico, ou executivo ou da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco pot cento) do capital corn direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos 
ou subcontratados; 

g) De empresas cujos sócios ou direcores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 
firma licitante; 

h) Que seja sociedade estrangeira nAo autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0 . 

seus incisos e parágrafos, cia Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoes; 
2.5.1.1. Para averiguaçao do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarAo junto aos docurnentos exigido na habilitaçAo, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada cia Pessoa Juridica, ernitido via internet no sitio do 
https://certidoes-apf.aiws.tcu.gov.br/,  para cornprovaçAo ou nAo se a ernpresa sofre 
sancAo da qual decorra como efeito restriçAo ao dureito de participar em licitaçOes ou de 
celebrar contratos corn a Administraçao PUblica. Ou tal consulta poderá set realizada pela 
Equipe do PregAo, quanto cia analise dos documentos de habilitaçao. 
2.5.2. NAo poderá participar ernpresa que nAo explore ramo de atividade cornpativel corn o 
objeto desta licitaçAo. 
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sOdo(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de rnais de urna empresa especializada no objeto desta LicitaçAo, 
somente urna delas poderá participar do certame licitatôrio. Caso nAo seja feito a escoiha 
pelo socio representante ou responsável tecnico ambas serAo excluidas do certarne. 
2.5.4. E vedado ao servidor dos órgaos e/ou entidades cia Administraçao Püblica Municipal 
de Groairas, Autarquias, Empresas PUblicas ou FundaçOes, instituidas ou mantidas pelo 
Poder Püblico Municipal de Groairas, participar como licitante, direta ou indiretamente por 
si, pot interposta pessoa, dos procedimentos desta LicitaçAo. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO 	 - 
3.1. 0 presente procedimento de iicitaçao seguirá o seguinte tTãmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento cia "Carta Propostas de precos" via sisterna; 
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificaçAo e classificaçao 
inicial; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. HabilitaçAo do licitante meihor classificado; 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicaçao. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
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4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio 
da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habiitaçao atnvés do sistema; 
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 
poderao ter as extensoes *doc *.xls,  ou  *pdf 
4.1.2.- Os documentos a serem enviados via Internet também poderao ser reunidos em urn 
conjunto de arquivos comprimidos (*.zip  ou  *.rar), desde que os arquivos agrupados 
mantenham as extensOes dispostas no subitem anterior. 
4.2. Salvo os documentos cuja verificaçao cia autenticidade possa ser feita mediante 
consulta direta em sitios oficiais na internet, todos os documentos enviados a Comissao via 
internet (sistema ou e-mail) para fins de classificacAo de Carta Proposta ou habilitaçAo, 
deverao ser enviados a sede da Pregoeira no prazo má.ximo de ate 03 (dias) Uteis, 
obedecidas as disposicOes abaixo. 
4.3. Os documentos necessários a çarticipaçAo na presente lichacAo, compreendendo os 
documentos referentes a habilitaçAo, a Carta Proposta de preços e seus anexos, deverao ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.1. Quaisquer docurnentos necessários a participaçâo no presente certarne lidtatório, 
apresentada em lingua estrangeira, deverào ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado. 
4.3.2. Os documentos de habiitaçao exigidos, quando nAo contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, näo poderAo ter suas datas de expediçAo superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores a data de abertura cia presente licitaçAo. 
4.3.3. Os documentos apresentados, copias ou originais, deverAo conter todas as 
informacOes de seu bojo legiveis e inteligiveis, sob pena de os mesmos serem 
desconsiderados pela Pregoeira. 
4.4. 0 licitante que apresentar documento em desacordo corn o disposto neste item será 
eliminado e Mo participará da fase subsequente do processo licitatorio. 
4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fun de 
verificacao, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas contados a parS da solicitacAo, sob pena de, Mo o fazendo, ser desclassificada 
ou inabiitada. 

S. DA CARTA PROPOSTA 	____ ____- ____ 
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificaçAo, deverá ser elaborada em formulário 
especifico, confonne o Anexo IL deste instrumento, e enviada exdusivamente por meio do 
sistema eletronico, a empresa participante do certame Mo deve ser identificada, 
caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o ITEM cotado 
confonne a indicaçio no sistenw, devendo set apenas anexado a proposta referente ao item em 
destaque no sistema, em conformidade com o termo de referéncia - Anexo I do Edital, a qual 
conterá: 
5.1.1. A modalidade e o nümero cia licitacAo; 
5.1.2. Enderecamento a Pregoeira da Prefeitura de Groairas; 
5.1.3. Prazo de execuçAo conforme os termos do edital; 
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta Mo inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital; 
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bern como valor global do item e cia 
Carta Proposca por extenso; 

a 
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5.1.7. Declaraçao da licitante que, nos valores apresentados acima, e1Aö inclusos todos os 
tributos, encargos trabathistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tans, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possarn incidir sobre a execução do 
serviço licitado, inclusive a margem de tucro; 
5.1.8. 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habiitaçào e a conformidade de sua proposta corn as exigéncias do edital. Sob pena 
do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9. Declaracao sob as penalidades cabiveis, que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte nos terrnos da legislacAo vigente, näo possuindo nenhum dos impedimentos previstos 
no §4 do artigo 30  da Lei Complernentar n° 123/06. Caso se enquadre nessa condiçAo. 
5.1.9.1. Verificar a condiçAo da empresa case eta seja ME/EPP e informar em campo 
proprio da plataforma BBMNET LicitaçOes. 
5.2. 0 encaminharnento de Carta Proposta pressupOe o pleno conhecirnento e atendimento 
as exigéncias de habiitaçAo previstas no Edital. 0 licitante seth responsável pot toda.s as 
transaçOes que forern efewadas em seu name no siscema eletrônico, assurnindo corno firmes 
e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Cain Proposta escrita seth elaborada em conformidade corn o disposto no Anexo 
II - rnodelo de Cain Proposta, corn as informaçOes constantes no Termo de Referenda - 
Anexo I do edital. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na 
forma do Anexo II, através cia opcao FICHA TECNJCA, em arquivos no formato Zipfile 
(zip). 0 norne do arquivo deverá iniciar corn a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tarnanho 
de cada arquivo Mo poderá exceder a 500kb. 
5.3. Os precos constantes cia Cain Proposta do licitante deverAo corner apenas duas casas 
decirnais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondarnento ou desprezar Os 
nUmeros após as duas casas decimais dos centavos, e deverAo set cotados em moeda 
corrente nacional. 
5.3.1. Os precos propostos deverao estar de acordo corn o quantitativo do bern cotado. 
5.3.2. Nos preços já devcrao estar incluidas as remuneracOes, os encargos sociais, 
tributários, trabaihistas, previdenciários, fiscais e cornerciais, tans, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e dernais despesas que possam incidir sobre a contrataçAo 
licitada, inclusive a margem de lucro, Mo cabendo nenhurn outro onus que Mo o valor 
estipulado na referida Cain Proposta. 
5.3.3. Os precos propostos serAo de exciusiva responsabilidade do licitante. Mo the 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçAo dos mesmos, sob alegaçAo de erro, 
omissao ou qualquer outro argumento nAo previsto ern lei. 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sisterna e utilizado para classificaçAo das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder as 
corrcçOes necessárias. 
5.3.5. Os precos a serern cotados deverAo levar em conta os precos estimados para a 
contrataçAo, que serAo considerados preços rnáximos para efeito de contrataçAo. NAo serAo 
adjudicadas Cartas Propostas corn valor superior aos preços máximos estimados para a 
contrataçäo. 
5.3.6. Na análise cbs Cartas Propostas de precos a Pregoeira observará o preco unithrio por 
ITEM, expresso em reals. Assim, as Cartas Propostas deverao apresentar o valor unitário de 
cada item. 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverAo set rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. 
5.4.1. A Carta Proposta deve conternplar o quantitativo do item ern sua totalidade 
conforme licitado. 

9 	 a 



GOVERN 
MUNICIP 

5.5.. 0 prazo de validade da Carta Proposta não pock ser infërioia 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessäo de abertura desta licitaçAo (art 48, § 3° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). Caso a licitante nao informe em sua Cans Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edkal. 
5.6. A apresentaçAo da Carta Proposta de precos implica na ciência clara de todos Os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto a especificaçAo dos bens e as condiçOes 
de participaçao, competiçAo, julgamento e formalizaçao da Contrato, bern como a aceitacão 
e sujeicào integral as suas disposicOes e a iegislaçao aplicável. 
5.7. Somente serAo aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, näo sendo admitido o recebimento pela Pregocira de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues 
a Pregoeira por meio do sistema. 
5.8. A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contenham as caracteristicas 
do serviço ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedéncia, garantia ou validade, 
além de outras informaçOes pertinentes, a exemplo de catálogos, fothetos, prospectos, etc. 
(exigência comurn nara todos os itens) 
5.9. Sera desciassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade corn estes hens. 
5.10. Seräo desciassificadas ainda as propostas: 
a) Que nào atenderem as especificaçOes deste Edital; 
b) Que apresentarern preços unitários irrisorios, de valor zero, ou preços inexequiveis (na 
forma do Art. 48 da Lei de LicitaçOes). 
c) Nao será considerada qualquer oferta de vantagern nao prevista neste edital, nem preco 
ou vantagern baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordAncia entre os valores numéricos e por 
extenso, estes (iltimos. 
e) NAo seth considerada qualquer oferta de vantagem nAo prevista neste edital, nern preço 
ou vantagern baseada nas ofertas dos dennis licitantes; 
I) Os erros de soma e/ou rnultiplicaçao, bern como o valor total proposto, eventualmente, 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidarnente corrigidos, nAo se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificaçao da proposta. 
5.11. A Cain Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, 
corn a identiflcaçao da licitante, scm emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada 
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes 
dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agéncia e Conca-Corrente. ObrigatOrio somente 
para a licitante vencedora da licitaçào. Neste caso, os dados bancários poderao ser 
apresentados apôs o julgamento da licitaçAo; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificaçAo (nome pessoa fisica ou jurIdica), 
aposicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) corn o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relaçao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, conscando o nome, 
CPF. RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereço completo, 
incluindo Cidade e UF, cargo e funcao na empresa, bern como cópia do documento que dâ 
poderes para assinar contratos em noie da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora 
da IicitaçAo. Neste caso, os dados poderào set apresentados apes o julgarnento da licitaçAo. 
5.12. A Cans Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor 
proposto, contemplando todos os itens, atualizados ern consonãncia corn o preco obtido 
após a fase de lance/negociaçao. 

6. DOS DOCUMENTOSDEHABIL1TAcAO 
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6.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 cia Lei Federal n. °  8.666/93, 
alterada e consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ao a 
presente licitacAo mediante a apresentaçAo dos documentos abaixo relacionados (sub itens 
6.3 a 6.6), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo 
de validade. 
6.2. Os licitantes encaminharAo, exclusivainente por mcio do sistema, concornitantemente 
corn os documentos de habilitacao exigidos no edital, yroposta corn a descricAo do obieto 
ofertado e p preco, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessAo püblica, 
quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 10 da Lei 10.024/2019), por rneio 
eletronico (upload), nos formatos (extensoes) "pd?', "doc", "xls","png" ou "jpg", 
observado o lirnite de 6 Mb pan cads arquivo, confonne regras de aceicaçAo estabelecidas 
pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
085': Os licitantes poderao retirar on substituir a proposta e os documentos de 
habilitaçao anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessao pUblica. (An. 26 
§ 60 da Lei 10.024/2019) 
0852 :  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacäo complementares, 
necessârios a confinnaçao daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 0 licitante 
seth convocado a encaminhi.los, em formato digital, via email, no pram de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitacio. 
6.3. Os docurnentos apresentados deverAo ser obrigatoriarnente, da rnesrna sede, ou seja, se 
cia rnatriz, todos da matriz, se de algua filial, todos da rnesrna filial, corn exceçao dos 
docurnentos quc são válidos para rnatriz e todas as fihials. Caso a Ernpresa seja vencedora, o 
Contrato serã celebrado corn a sede que apresentou a documentaçao. 

6.4. R.ELAT1VA A HABILITACAO JURIDICA: 
a) R.EGISTRO COMERCIAL, no caso de crnpresa pessoa fisica, no registro püblico 

de empresa rncrcantil da Junta Cornercial; devendo, no caso cia licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera corn averbacAo no registro da Junta 
onde tern sede a rnatriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devid-amente registrado no registro püblico de ernpresa 
mercantil cia Junta Cornercial, em se tratando de sociedades ernpresárias e, no caso de 
sociedades pot acOes, acornpanhado de docurnentos de eleiçAo de seus administradores; 
devendo, no caso cia licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro cia Junta 
onde opera corn averbaçao no registro cia Junta onde tern sede a rnatriz. 

c)INSCRIcAO DO ATO CONSIlIUTIVO, no caso de sociedades simples - exceco 
cooperativas - no Cartôrio de Registro das Pessoas Juridicas acornpanhada de prova da 
diretoria ern exercicio; devendo, no caso da licitante set a sucursal, filial ou agéncia, 
apresentar o rcgistro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera 
corn averbaçAo no Cartório onde tern sede a matS. 

d) DECRETO DE AUTORJZAcAO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira ern funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAAO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgao cornpetente, quando a atividade assim 0 

exigir. 
e) ALVARA SANTFAJUO da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 
0 COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATORS) OU TITULAR DA 

PESSOA JURIDICA. 

6.5. RELATIVA A REGULAR IDA FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Pro-va de inscriçAo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
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b) Prova de inscriçAo no cadastro de contribuintes estadual ou muinicfal, conforme o 
caso, relativo ao dornicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compativel corn o objeto contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para corn: 
c.1) A coxnprovaçAo de REGULARIDADE para corn a Fazenda Federal devera ser 

feita através da CertidAo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e a Divith Ativa th Uniao (CND), emindas pela Receita Federal do Brasil na 
forma da Portaria Conjunta RFBIPGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

c.2)A comprovaçAo de REGULARIDADE para corn a Fazenda Estadual deverá set 
feita através de Certidao Consolidath Negativa de Débitos inscritos na Divith Ativa 
Estadual; 

c.3) A comprovacAo de REGT5LARIDADE para corn a Fazenth Municipal deverá 
ser feita através de CertidAo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa 
Municipal. 

d) Prova de situaçao regular pennte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadixnplidos perante a Justiça do Trabaiho, 
mediante a apresentaçao de certidAo negativa, nos tennos do Titulo Vll-A th ConsolidacAo 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de rnaio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de juiho de 2011. 

Naforma do que dispäe o an. 42 da Lei Complemensar n° 123, de 14.12.2006, a comprovaçdo 
do regularidade fiscal e trabalhisiza das microempresas e empresas de pequeno pone somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 

.Para efeito do disposto no item acima, as ME e EFP, par ocasido de participaçáo neste 
rocedimento licitatório, devetho apresentar toda a documentaçao exigida pam efeito de comprovaçdo 
de regularidade fiscal e trabaThista, mesnw que esta apresente algutna restriçdo. 

Havendo algunia restriçdo na comprovação da regularithzdeflsca4 seth assegurado o prazo 1k 05 
(cinco) dias áteis, contado a panir do momento em que o proponente for dedarado o vencedor do 
cename, para regularizaçdo da documentaçdo, pagamento Cu parcela,nento do dEbito, e emissdo de 
eventuais cenidoes negativas ou JJOSIZIVaS corn efeito ik cenidáo negativa. 

A ndo-regularizaçdo da documentaçao, no praw previsto no item anterior, implicara decadéncia 
do direito ci contrataçJo, scm prejuizo this sançöes previstas no an. 81 da Lei no 8.666193, sendo 
facultado a Administraçdo convocar os licitantes reJ'nanescent4 na ordem 1k dassificaçdo, pam a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitacáo. 

Seth inabilitado o licitante que nao atender as ex::gências dent edital referentes ci fase de 
habilitaçdo, bem como apresentar os documentos defeituosos em sets conteüdo efonna, e ainda, a ME 
ou EPP que nño apresentar a regularfração thi documentaçâo tie Regularidade Fiscal e Trabathista no 
prazo definido no item acima. 

6.6. OUALIFICACAO TECNTCA: 
a) Apresentaçâo de no minimo 01 (urn) Atestado de Capacidade Técnica de 

fornecirnento executados, obrigatoriarnente pertinente e cornpativel corn o objeto desta 
licitacAo, expedida por entidade püblica ou privada, usuária do fomecirnento em questAo, 
cornprovando a plena satisfacAo de sua execuçAo. Sornente serAo considerados válidos os 
atestados corn timbre da entidade expedidora e corn identificaçAo do norne completo do 
emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificath pelo nome e 
cargo exercido na entidade, corn firma reconhecida em cartôrio do declarante, estando as 
informaçOes sujeitas a conferéncia pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem corno as 
demais inforrnacoes: 

1) 
9. 
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1. nome, CNPJ e endereco completo cia pessoa juridich 	1ados serviços e 
emitente do atestado; 

II. nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
III. descriçAo dos fornedmentos; 
IV.periodo de execucAo; 
V.local e data da emissao do atestado; 
VI. identificaçAo (nome e cargo ou funçAo) e assinatura do signatArio do 

atestado. 
b)No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 

execucAo ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis corn o Termo de Referenda 
deste edital, conforme o caso. 

c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica 
para cornprovacAo ao que dispOc o item b), instrumento de nota fiscal/contrato de 
prestação de fomeciniento respectivos ao qual o atestado faz vinculaçao. 

d) coMPRovAcAo DE AUTORIzAcA0 DE FUNCIONAMENTO DA 
LICITANTE (CORRELATOS, MECIDAMENTOS) expedida pela Vigilãncia Sanitária do 
Ministério cia Saude 

6.7. RELATIVA A OUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIBA: 
a)Balanço patrimonial e denionstraçôes contàbeis (DRE) do iltimo exercicio fiscal, 

já exigiveis e apresentados na forma da Id, devidamente registrado na junta cornercial cia 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
que comprovem a boa situaçAo financeira da empresa, corn vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso the seja adjudicado o objeto licitado, devidamerite assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituiçao por balancetes ou balancos 
provisórios, podendo set atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 
(trés) meses cia data de apresentaçAo cia proposca; 

a.l) SerAo considerados como na forma cia Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstraçoes ContAbeis assim apresentados: 

a.1.1) Sociedades cmpresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicilio cia Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura 
e de encerramento do Livro Diãrio do qual foi extraido. 

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anonimas 
regidas peta Lei it0 . 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial cia sede ou 
domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial cia Uniao, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede cia companhia; ou, ainda, em 
jomal de grande circulaçao edit.ado na localidade em que estâ a sede cia companhia; 

a. 1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local 
de sua sede; caso a sociedade simples adore urn dos tipos de sociedade empresáth, deverá 
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na 
Junta Comercial. 

a. 1.4) As empresas constituidas a menos de urn ano: apresentarão deverao apresentar 
demonstrativo do Balan(;o de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domiciio cia Licitante, acompanhado dos tennos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
deviclamente registrado no Conseiho Regional de Contabilidade. 

b) Entende-se que a expressAo "isa forma eta let' constante no item a), no minimo: 
balanço patrimonial c DR-E, registro na Junta Comercial ou órgAo competente, termos de 
abertura e encerramento). 
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c) As copias deverAo ser ongmanas do Livro Diano devidarfinte formalizado e 
registrado. 

d) A empresa optante pelo Sistema Páblico de EscrituraçJo Digital - SPED poderâ 
apresentâ-lo naforma La lei. 

e) Entende-se que a expressAo "isa forma La It?' constante no item d) engloba, no 
minimo: 

- Balanço Patrimonial; 
- DRE - Demonstraçao do Resultado do Exercicio; 
- Termos de abertura e de encerramento; 
- Recibo de entrega de escrituraçAo contábil digital; (Para efèito o que determina o Art. 

2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
- Comprovantes/termos de autenticaçoes digitais (assinawra digital), a tim de garantir 

a autona, a autenticidade, a integridade e a validade juridica do documento digital 
OBS': A autenticacAo de livros contãbeis das pessoas juridicas nAo sujeitas 

ao Registro do Comercio, poderá ser feita pelo Sistema Püblico de EscrituraçAo Digital - 
Sped, instituido pelo Decreto n° 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por rneio cia apresentaçAo 
de escrituraçAo contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria cia Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 
2018). 

0 As côpias deverao ser originárias do Livro Diario constante do SPED. 
g) A EscrituracAo Digital deverá estar de acordo corn as InstruçOes Normativas (RFB 

n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratarn do Sistema Püblico de Escrituraçdo Digital - SPED. 
Pam maicres infonnaçoes venficar o site www.traita.gov.bi  no link SPED. Ficando a exigéncia 
de aprcsentacao do Balanço Patrimonial do ültimo exercicio social, a ser apresentado no 
prazo que determina o art. 5° das Instruçoes Norrnativas da RFB, bern como o que 
determina a Jurisprudéncia no AcórdAo TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 

h) Corn base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira cia 
empresa, em conformidade corn o art. 19, Inciso XXIV cia InstruçAo Normativa n° 
06/2013- MPOG, as empresas deverao apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo 
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 
seguintes definiçOes e forrnulaçOes: a boa siruacAo financeira, será baseada na obtencAo de 
indices de Liquidez Geral (LG), major que urn (>1), resultantes cia aplicacAo das formulas: 

LU = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS: 
a) Reali.zada pesquisa na Iegislaçao especifica e ern órgAos que promovern procedimentos 
licitatOrios, constatou-se a utiizaçAo dos indices contábeis acima, conclusivarnente, os mais 
adotados no segmento de licitaçOes; 
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelara uma 
situaçAo DEFICITARIA cia ernpresa, colocando em risco a execuçAo do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, cia ConstituicAo Federal, uma vez que a contrataçAo de empresas 
em siruaçAo EQUILIBRADA é o minimo que o MUNICIPIO DE GROAIRAS deve 
cercar-se para assegurar o integral cumpriznento do contrato. Ademais, os indices 
escoihidos foram dernocráticos, na rnedida em que estabelecem urn "rninimo" de segurança 
na contratacao. 
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i) Certidao negativa de faléncia, recuperaçAo judicial ou extrijudiciaTi, expedida pelo 
disthbuidor cia sede da pessoa juridica (artigo 31 da Lei no 8.666/93) em data nAo superior a 
30 (trinta) dias; 

6.8. DEMAIS EXIGENCIAS: 
a) DeclaraçAo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 °, cia 
ConstituiçAo Federal, nAo ëmprega menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho notumo, 
perigoso ou insalubre, nern emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabaiho algum, 
salvo na condiçao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 

b) Declaraçao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente 
impeditivo cia habiitaçAo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias 
posteriorcs, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93). 

6.9. Todos os documentos de habilitaçao exigidos nesse processo deveräo ser apresentados, 
através do sisterna cia plataforma eletronica, em original ou copia autenticada, mesmo os 
documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a condiçao do documento original 
ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deuce de apresentar qualquer uma dessas 
exigéncias, o mesmo seth inabilitado. 
6.10. Os documentos expedidos pela Internet poderAo ser apresentados em forma original 
ou côyia reproerafica scm autenticacào. Entretanto, estarAo sujeitos a verificaçAo de sua 
aucenticidade através de consulca realizada pela Pregoeira. 
6.11. Seri Inabiitado o licitante que nào atender as exigéncias deste edital referentes a fäse 
de habilitaçao, bern como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteüdos e 
formas. 

7. DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: 	_ ____ -___ 
7. 1. 0 Pregao será do tipo Eletrônico o qual seth realizado em sessào püblica por meio da 
INTERNET, mediante condiçOes de segurança . criptografia e autenticaçao - em todas as 
suas fases através do Sistema de PregAo Eletronico (licitacoes) cia Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM. 
7.1.1. 0 Sistema de pregao eletrônico cia Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora no ãmbito cia Infra-estrutura de Chaves Pftblicas 
Brasileiras -ICF Brasil. 
7.1.2. Os trabathos serAo conduzidos por servidor cia Prefeinira de Groairas/Ce, designado 
como Pregoeira, mediante a inserçao e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "Licitacoes pUblicas" constante da página eletrOnica cia Bolsa Brasileira de 
Mercadorias-BBM(httv://www.bbmnedicitacoes.com .b . 
7.1.3. 0 licitante poderá enviar as informaçôes da Cain Proposta comercial e participar 
das disputas airavés do sistema eletronico através do seu representante devidamente 
credenciado através do termo de adesao. 
7.2. A participacao no Pregão Eletronico dat-se-a por meio da digitacôa da senha pessoal 
e intransferivel do licitante on do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços e seas anexos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico observado as condiçoes e limites de data e horário 
estabelecidos. 

I 
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7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, 
terá inicio a sessão püblica do Preflo Eletronico, corn a divulgaçAo das propostas de precos 
recebidas pelo sitio ja indicado, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabiidade das 
propostas. 
7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessAo de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediataniente informado de seu recebimento e respectivo horatio de registro e valor. 
7.3.2. Para efeito da disputa de precos, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serAo consideradas lances. 
7.3.3. Cada licitante podera encaminhar lance corn valor superior ao menor preco 
registrado, desde que seja inferior ao seu ültimo lance e diferente & qualquer outro valor 
ofertado para o item. 
7.4. Corn o intuito de conferir celeridade a conduçAo do processo licitatório, é permitido a 
pregoeira a abertura e gerenciarnento sirnultAneo da disputa de vários itens da mesma 
licitacao. 
7.4.1. Em regra, a disputa simultãnea de itens obedecerá a ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, a pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da 
ordem sequencial. 
7.5. CLASSIFICAcAO ThJICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificarâ a 
conformidade das Canas Propostzs apresentadas, desciassificando aquelas que nào 
estiverem em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital. 
7.5.1. A desclassificaçAo de qualquer Carta Proposta seth sempre frmndamentada e 
registrada no sisterna, para acompanhamento, em tempo real, de todos os 
PROPONENTES. 
7.5.2. 0 sisterna färá, automaticamente, a ordenaçAo das Cartas Propostas dassificadas 
pela Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarAo aptas a participar ila 
fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n °. 10.024/2019): Q 
tempo da etana de lances será de 10 (dcz) minutos e será encerrada por prorrogacAo 
autornática. 0 sistema inforrnará "Dou-The uma"quando fältar 02mOOs (dois minutos para o 
termino da etapa de lances (sessAo pUblica), "Doss-The duas" quando faltar OlrnOOs (um 
minuto) de 'Vou-the frà - Fechado" quando chegar no tempo prograrnado para o 
encerramento. Na hipótese de haver urn lance de preço rnenor que o menor lance de preco 
registrado no sistema, nos ültimos 02mOOs do periodo de duraçAo da sessAo püblica, o 
sistema prorrogará automaticarnente o tempo de fechamento em mais 02mOOs a partir do 
morncnto do registro do üitimo lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir 
do "Dou-the urna" e, assirn, sucessivamente. 

7.6.1. A pregoeira tern a açao de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
aucomático, conforme explanado acirna. 
7.6.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na 
sala de negociacao, a linha do item também indica essa fase (na coluna Situaçao) e, no 
caso de uma ProrrogacAo Automática, o icone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é 
exibido; 
7.6.3. 0 intervalo mlnirno de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 
relaçAo aos lances intermediários quanto em relacAo a proposta que cobS a rnelhor 
oferta deverá set de R$ 50,00 (cinquenta reais). (Art. 31, paragrafo ñnico do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019); 
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7.6.4. Encerrada a fäse competitiva scm que haja a prorrogacAo automática pelo sisterna, 
poderá a pregoeira, assessqrado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinicio da 
sessAo püblica de lances, em prol cia consecucAo do meihor prep. 
7.6.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar urn empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 cia LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicaçAo automática do 
desempate em favor ME/EPPIMEI, conforme procedimento detalliado a seguir: 

7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCLADO As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
7.7.1. 0 tratamento diferenciado conferido as empresas de pequeno porte, as 
microempresas e as cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedirnento 
descrito a seguir: 
7.7.2. Os licitantes deverao indicar no sistema eletronico de licitacOes, antes do 
encaminhamento cia proposta eletrônica de precos, a sua condiçAo de microempresa, 
empresa de pequcno porte ou cooperativa. 
7.7.3. 0 licitante que näo informar sua condiçAo antes do envio das propostas perderá o 
direito ao tratamento diferenciado. 
7.7.4. Ao final cia sessâo pUblica de disputa de lances, o sistema eletrOnico detectará 
automaticarnente as situaçOes de empate a que se referem as §§ 1° e 2" do art. 44 cia Lei 
Complernentar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5. Considera-se empate aquelas situaçOes em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou ate 5% (cinco 
por cento) superiores a proposta mais bern classificada, quando esta for proposta de licitante 
nAo enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperafiva. 
7.7.6. Nao ocorre empate quando a detentora da proposta mais bern classificada possuir a 
condiçao de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, a 
pregoeira convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitaçAo, na forma dos 
itens 6.3 ao 6.7 deste edital. 
7.7.7. Caso ocorra a situaçAo de empate descrita no item 7.7.5, a pregoeira convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou cia cooperativa mais bern 
classificada, irnediatamente e por meio do sistema eletrOnico, a ofertar lance inferior ao 
menor lance registrado para o item no prazo de chico minutos. 
7.7.8. Caso a licitante convocada nAo apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as dernais microempresas, ernpresas de pequeno porte ou 
cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situaçAo do item 7.7.5 deverAo 
ser convocadas, na ordem de classificaçao, a ofertar lances inferiores a menor proposta. 
7.7.9. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar 
lance inferior ao menor lance ofertado na sessAo de disputa será considerada arrematante 
pela pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a 
docurnentacAo de habiitaçao e cia proposta de preços. 
7.7.10. 0 nào ofereciniento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante produz 
a preclusao do direito de apresentA-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 
antes do inicio do prazo especifico ou após o seu ténnino serào considerados i.nválidos. 
7.7.11. Caso a proposta inicialmente mais bern classificada, de licitante nAo enquadrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pela 
pregoeira, por desatendimento ao edital, essa proposta Mo é mais considerada como 
parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
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7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da desclassificacao de que trata o item anterior, a 
meihor proposta passa a set a da próxirna licitante nào enquadrada como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a pregoeira o fara através do "chat de 
mensagens". 
7.7.14. A partir cia convocaçâo de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e olto) horas pan oferecer proposta inferior 
a entAo mais bern classificada, através do "chat de rnensagens", sob pena de preclusAo de 
seu direito. 
7.7.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno Porte ou cooperativa exercite o seu 
direito de apresentar proposta inferior a mais bern classificada, terá, a partir da apresentaçao 
desta no "chat de rnensagens", conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para 
cncarninhar a documentaçao de habilitaçAo e proposta de preps. 
7.7.16. 0 julgamento cia habilitaçAo das microempresas, empresas de pequeno Porte e 
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa juridica. 

- As microempresas e empresas de pequeno porte deveTão apresentar toda a 
documentaçAo exigida Para efeito de cornprovacäo de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restriçao; 
- Havendo alguma restriçAo na comprovaçAo da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias (iteis, cujo termo inicial corresponderã ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certarne, prorrogáveis por 
igual periodo, a critério cia Cornissâo de LicitaçAo, para a regularizaçAo cia 
docurnentaçAo e emissAo de eventuais certidOes negativas ou positivas corn efeito de 
certidao negativa; 
- A nao regularizaçao da documentaçAo, no prazo estabelecido, implicará decadéncia 
do direito a contrataçAo, sem pruizo cbs sancOes previstas no art. 81, cia Lei no 
8.666/93, sendo facultado a convocacäo dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaçAo, para a assinatura do contrato, ou a revogacao cia licitaçAo, ou ITEM, 
conforme o caso. 

7.8. 0 sistema informará a Carta Proposta de menor valor irnediatamente apOs o 
encerramento cia etapa de lances ou, quando for o caso, apes negociacAo e decisao pela 
Pregoeira acerca cia aceicacAo do lance de menor valor: 
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a 
classiflcaçao final cbs Cartas Propostas, a Pregoeira exarninará a aceitabiidade do primeiro 
classificado, especialmente quanto a conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor 
preco e o valor estimado para a contrataçao constante da planitha anexa ao Termo dc 
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10. Tratando-se de preco inexequivel a Pregoeira poderã determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificacAo. 
7.10.1. DA ACEITAcAO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR: 
a) Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisérios ou de valor zero, incompativeis corn os precos dos insurnos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitacAo nào tenha 
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacOes de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade cia 
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b) Caso necessano, facultanvamente a Pregoeira abnra prazo de 3 (tnnta) minutos para 
que o detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, 
devendo demonstrar: 

b. 1) Planilha corn os custos do produto de cada item; 
b.2) Planilha corn custo corn a logistica de entrega no municipio, evidenciando a 
mao de obra ernpregada bem corno os encargos aplicados no pessoal envolvido corn 
a entrega. 

c) Nao sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificara a 
proposta, convocando os licitantes rernanescentes na ordem de classificaçao ate a apuracao 
de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Sc a proposta ou o lance de rnenor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender as 
exigCncias habilitatôrias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e as condiçOes de habilitaçao, na ordern de classificaçao, e 
assim sucessivamente, ate a apuracAo de uma proposta ou lance que satisfaça as condiçOes e 
exigéncias constantes no Edital e seus anexos. 
e) Ocorrendo a siniacao referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar corn a licitante 
para que seja obtida melhor proposta. 
0 Havendo necessidade, a Pregoeira hispendera a sessão, informando nova data e horãrio 
para a sua continuidade. 
g) Sernpre que a proposta nAo for aceita, e antes de a Pregocira passar a subsequente, haverá 
opçAo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate flew, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11. 0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, nao podendo haver desistCncia, 
sujeitando-se o licitante desistente as penalidades constantes deste edital. 
7.12. Os licitantes que apresentarem precos excessivos ou manifestarnente inexequiveis 
serAo considerados desclassificados, Mo se admitindo complernentaçao posterior. 
7.13. Considerar-se-do preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem sirnbOlicos, 
irrisôrios, de valor zero ou incornpativeis corn os precos de rnercado, acrescidos dos 
respectivos encargos. 
7.14. NAo serAo adjudicadas Cartas Propostas corn preços superiores aos valores estirnados 
para a contrataçAo constante da planilha anexa ao Termo de Referencia. 
7.15. SerAo considerados compativeis corn os de mercado os precos registrados que forcm 
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, 
responsável pela elaboraçao e emissAo da referida planilha. 
7.16. Na hipótese de desclassificaçao do licitante que tiver apresentado a oferta corn menor 
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente corn o classificado subsequente para que seja 
obtida rnelhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir 
menor preco, case nAo comprovada a cornpatibilidade do licitante anteriormente 
classificado. 

7.17. JULGAMENTO PAS PROPOSTAS: 
7.17.1 - A Pregoeira efetuará o julgarnento das propostas pelo criterio de "menor preco por 
item", podendo encaminhar, pelo sisterna eletrônico, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por ITEM, para que seja obtido 
preco rnelhor, bem assim decidir sobre sua aceitaçAo, observados os prazos para 
fornecimento, as especiflcacOes técnicas, parArnetros rn'mimos de desempenho e de 
qualidade e dernais condiçOes definidas neste edital. 
7.17.2. Após o encerrarnento da sessAo de disputa e estando o valor da rnelhor proposta 
acima do valor de referenda, a Pregoeira negociará a reducào do preço corn o seu detentor. 
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7.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessao püblica e ordenadas as ofertas, a pregoeira 
comprovará a regularidade de situaçAo do autor da melhor proposta, avaliada na forma do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o 
cumprimento das demais exigências pan habiitaçAo contidas nos hens 6.3 ao 6.7 e 7.7 
deste Edital. 

7.17.4. No caso de desclassiflcaçao do licitante arrematante, o novo licitante 
convocado deverá apresentar documentaçao e proposta nos mesmos prazos previstos 
nos hens 6.3 ao 6.7 e 7.7 a contar da convocaçAo pela pregoeira auavés do chat de 
mensagens. 
7.17.5. A inobservAncia aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o 
envio dos docurnentos de habilitaçAo e da proposta de preços em desconformidade 
corn o disposto neste edital ensejará a inabilitaçAo do licicance e consequente 
desclassificacao no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela 
Pregoeira. 

7.17.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
as exigéncias habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou 0 lance subsequente, 
verificando a sua aceitabiidade e procedendo a sua habilitaçao, na ordem de classificaçAo, e 
assim sucessivarnente, ate a apuraçAo de uma proposta on lance que atenda ao edital. 
7.17.7. Considera-se inaceitâvel, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que nAo 
atender as exigëncias fixadas neste Edital. 
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessäo püblica, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de 
forma que os preços de cada urn dos hens nAo resultem, após os ajustes, inexequiveis ou 
superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregocira convocará o anematante para 
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de ate 24 (vinte e quatro) horas, a 
proposta de preços corn os respectivos valores readequados ao ültimo lance ofertado. 
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade corn o item 5.11 deste edital. 

ORSERVACOES: 
a) Na hipôtese de näo haver expediente na data designada para a reali.zaçao do ato, estc seth 
realizado no primeiro dia Udil subsequente, no mesmo horatio. 
b) As licitantes encaminharao, ate a data e o horatio estabelecidos para abertura da sessão 
püblica, exclusivamente nor meio do sistenla, a proposta com a descricAo do objeto 
ofertado e o preço e os documentos de habilitaçao. 
c) 0 envio da proposta acompanhada cia documentaçAo ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
d) Os licitantes poderAo retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçAo 
por eles apresentados, ate o término do prazo para recebimento. 
e) Nao seth estabelecida, nessa etapa do certame, ordein de classiflcacAo entre as propostas 
apresentadas, o quc somente ocorrerá •  após a realizaçAo dos procedirnentos de negociacao e 
julgamento cia proposta. 
o Os documentos que compOem a proposca e a habilitaçAo cia licitante methor classificada 
somente serAo disponibilizados para avaliacAo pela pregoeira e para acesso pUblico após o 
encenarnento do envio de lances. 
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7.18. ENCERRAMENTO DA SESSAO: Da sessào do Preg& seth lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e 
verbais sucessivos, na ordem de classificaçAo, a análise da documentaçAo exigida para 
habiitaçAo e os recursos interpostos, devendo set a mesma obrigatoriarnente assinada, ao 
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio. 
7.18.1. Ao final da sessao, CaSO nao haja intencAo de interposicAo de recurso co preco final 
seja compativel corn os preços de rnercado previstos para a contrataçAo, seth feita pela 
Pregoeira a adjudicaçAo ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reuniAo, 
apôs o que, o processo, devidamente instruido, será encarninhado: 
a)a Pregoe Ira, para fins de análise e parecer; 
b) e depois a(s) Seaetaria(s) competeñtes para homologaçAo e subsequente formalizacAo da 
Contrato. 

7.19. SUSPENSAO DA SESSAO: A Pregoeira podeth, para analisar as Cartas Propostas 
de preços e seus anexos, as amostras, Os documentos de habiitaçao ou outros documentos, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessâo para realizacAo de diigéncia a firn de obter 
meihores subsidios para as suas decisoes. 
7.19.1- No caso de desconexAo da PREGOEIR.A no decorrer cia etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessivel aos PROPONENTES, os lances continuarao 
sendo recebidos, sew prejuizo dos atos realizados. Quando a desconexAo da 
PREGOELKA persistir por tempo superior a dez minutos, a sessäo do pregao na forma 
eletronica poderã ser suspensa, e reiniciada somente a$s comunicaçAo expressa aos 
operadores representantes dos participantes, atravts de mensagem eletronica (Chat) 
divulgando data e hora da reabertura cia sessAo. 

7.20. DAS coNDIçOEs GERMS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas seth 
declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigéncias deste edital, 
apresentar menor preco por item, CUJO objeto do certame a ela seth adjudicado, caso nAo 
haja interposiçao de recurso administrativo. 
7.20.1. Nao serào consideradas ofertas ou vantagens Mo previstas neste edital. 
7.21.2. A intimaçao dos atos proferidos pela administraçao - Pregocira ou Seaetária - 
será feita por meio de divulgaçao na INTERNET, através do Sistema de PregAo EletrOnico 
(licicacOes) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no "chat" de meusagem e mediante 
afl.xacao de copia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelografo da Pregoeira da 
Prefeiwra de Groairas, ou DiArio Oficial do Municipio, conforme o caso. 

S. RECURSOS: 
8.1. Pro1erida a decisAo que declarar o vencedor, a Pregoeira informarâ aos licitantes, par 
meio de mensagern Iançada no sisterna, que poderao interpor recurso, imediata e 
motivadamente, corn registro da sintese cbs suas razoes em campo prOprio do sistema, por 
meio eletrônico, utilizando para tanto, exciusivamente, campo prôprio disponibiizado no 
sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br . dentro do prazo de ate 30 (trinta) minutos. 
Ficando os demais licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazOes, no prazo de trës dias, contado cia data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazOes serào oferecidos exciusivamente por meio 
eletrOnico, no sitio, www.bbmnetlicitacoes.com.br  opçäo RECLJRSO, e a apresentaçAo de 
documencos relativos as peças antes indicadas, se houver, seth efeniada mediante protocolo, 
no setor de licitacOes da Prefeitura Municipal, situada a Rua Vercador Marcolino Olavo, n° 
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770, Centro, Groairas, Estado do Ceará, das 8h is 12h, aos cuidados cia Pregoeira 
responsãvel pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
8.3. DA F0RMALI2A4;A0 DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS 
ItECURSAIS): 
8.3.1. Soineute serão aceitas as objecoes mediante peticão confeccionada em miquina 
datiogrãfica ou impressora eletrônica, em tinta Mo Iavãvel, pie preencham os seguintes 
reguisitos: 

a) 0 endereçamento a Pregoeira Oficial cia Prefeitura de Groairas; 
b)A identificaçao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos cornprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissAo, dornicilio, nümero do documento de identiflcacAo, devidamente 
dacada, assinada dentro do prazo editalicio; 
c) 0 fato, o firndamento juridico de seu pedido, mdicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
d) 0 pedido, corn suas especificaçoes. 

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos nAo serAo conhecidos. 
8.4. A falta de interposiçao de recurso importari a decadência do direito de recurso e a 
Pregoeira adjudicará o objeto do certarne ao vencedor, na própria sessão, propondo a 
autoridade competente a homologaçAo do procedimento licitatôrio. 
8.5. Na hipOtese de interposicAo de recurso, a Pregoeira quando mativer sua decisao, 
encaminhará os autos devidamente fbndarnentado a autoridade cornpetente. (Art. 13, IV do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. 0 recurso contra decisao da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidaçäo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administracivos eventualmente incerpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse püblico, 
adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento 
Iicitatório. 
8.8. 0 acesso a fase de manifestacAo cia intençao de recurso será assegurado aos licitantes. 
8.9. MAo será concedido prazo para recursos sobre assuntos rneramente protelatórios ou 
quando nAo justificada a intençAo de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10. Os mernoriais deverAo estar devi&mente assinados por representante legalmente 
habilitado. Nao serAo admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por reprcsentante nAo habiitado legalmente ou nAo identificado no processo para responder 
pela Licitante. 
8.11. A decisao em grau de recurso seth definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as 
licitantes, no endereco eletrônico https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de LicitaçOes dos 
Municipios do Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo 
ainda ser encarninhado no endereço de e-mail: licitagroairas2O21mail.com ., quando 
informado pelo recorrente na peça recursal 

9. DA(S) D0TA4;A0 (OES)ORçAMENTARJA(S)  
9.1. As despesas decorrentes & contratacAo do objeto desta licitaçAo correrAo a conta de 
recursos especificos consignados no vigente Orcamento Municipal, inerente a Secretaria 
Contracante quando cia elaboraçao do termo de contrato. 
9.2. Corn base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de igneiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei it2  8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitaçdo para regiaro de recos  ndo é necessbki indicar a dotaçdo 
orçarnenth via, que sosnente será exigida para afonnalizaçao do contrato ou outro instrumento hábil". 
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9.3. 0 Sistema de Registro de Preços independe de previsAo orçamentária. Isso porque nAo 
ha obrigatoriedade da contrataçAo, portanto nAo ha necessidade de se demonstrar a 
existEncia de recurso. 

10. ESCLARECIMENTOS, LMPUGNAcAO, DILIGENCIAS, REVOGAçAO E 
ANULAcAO:  
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1. Ate 03 (trés) dias üteis a data fixada para abertura da sessAo püblica, por rneio 
eletrônico, qualquer pessoa fisica ou juridica poderá solicitar esciarecirnentos ao ato 
convocatArio deste Pregao. (Art. 23 do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esciarecimentos no prazo de dois dias üteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos 
responsáveis pela elaboraçao do edital e dos anexos. (Art. 23 § 10 do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 
10.1.3- As respostas aos pedidos de eselarecimentos serAo divulgadas pelo sistema e 
vincularAo Os participantes e a administraçAo. (Art. 23 § 2 0  do Deaeto Federal n°. 
10.024/2019). 

10.2. DA IMPuGNA4;A0: 
10.2.1. Dccairá do direito de impugnar Os termos do edital de licitacao perante a 
AdministraçAo qualquer pessoa por meio elecrônico, na forma prevista no edital, ate trés 
dias üteis anteriores a data fixada para abertura da sessAo püblica, hipOtese em que tal 
comunicaçAo näo terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n ° . 10.024/2019). 
10.2.2. A irnpugnaçäo feita tempestivarnente pelo licitante nAo o impedirá de participar do 
processo licitatOrio ate o trAnsito emjulgado da decisao a ela pertinente. 
10.2.3. A impugnaçAo nAo possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboracAo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçào no prazo 
de dois dias üteis, contado da data de recebimento da impugnacAo. (Art. 24 § 1° do Decreco 
Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira seth disponibiizada a todos os interessados mediante 
anexacAo no Sterna e posteriormente disponibilizado no site do Portal de LicitacOes dos 
Municipios do Estado do Ceará - TCE, no sitio: https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/.  
10.2.4. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e devcrâ set 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de IicitaçAo. (Arc. 24 § 2 0  do Decreco 
Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.5. Acolhida a peticAo de impugnacAo contra o am convocacório que importe em 
modificacao dos cermos do edical seth designada nova data para a realizaçAo do certame, 
exceto quando, inquescionavelmente, a alteraçao nAo afecar a formulacao das Cartas 
Proposcas. (Art. 24 § 3° do Deaeto Federal no. 10.024/2019). 
10.2.6. Qualquer modificaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
cexco original, exceco quando, inquestionavelmente, a alteraçAo nAo afetar a formulacao das 
Cartas Proposcas. 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
10.3.1. Somente serAo aceitas solicicacOes de esciarecimentos, ou irnpugnaçOes mediante 
petiçAo confeccionada em mãquina datilografica ou impressora eletrônica, em tinca nAo 
lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
I- o cndereçamenco a Pregoeira da Prefeitura de Groairas; 
El- a identificaçAo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
docuinentos cornprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
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profissAo, domicjjio, nUmero do documento de identiflcaçAo, devidament(datada, assinada 
e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeicura de Groairas, dentro do prazo editalicia; 
ifi- o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
IV- o pedido, corn suas especificaçOes. 

10.4. DILIGENCIA: 
10.4.1. Em qu.alquer fase do procediinento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligéncias no sentido de obter esciarecitnentos, confirmar informaçoes ou 
pennitir sejam sanadas faihas formais de documentacAo que complementem a instruçAo do 
processo, vedada a inclusao posterior de documento ou informaçAo que deveria constar 
originariamente cia Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.4.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais deverAo 
faz&Io no prazo determinado pela Pregocira, sob pena de desclassificaçAo/inabiitacao. 
10.5. REVOGAçAO E ANuLAcAO: 0 MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE podcrá 
revogar ou anular esta licitaçAo, em qualquer etapa do processo. 

11.1. As obrigaçOes decorrentes cia presente licitacao serào formalizadas mediante lavratura 
cia respectiva ATA DE REGISTRO DE PRE(05, subscrira pelo Municipio, através cia 
Secretaria Gestora, representada pelo Ordenador de Despesa, e 0(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei ri. 0  8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes. 
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo cia Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) 
a ser celebrada. 
11.1.2. Os licitantes alérn das obrigaçoes resultantes da observãncia cia Legislaçao aplicável 
deverAo obedecer as disposicOes elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
11.2. Homologada a IicitaçAo pela autoridade competente, o Municipio de Groairas 
convocará o licitante vencedor para asinawra & Ma de Registro de Preços, que flrniará 0 

compromisso para futura contratacAo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital. 
11.2.1. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias áteis, contado a partir da 
convocaçao, pan subscrever a Ma de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o sets 
transcurso c desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Groairas. 
11.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nAo formalizar 
a Ma de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante a aplicacao &s 
penandades previstas neste Edital. 
11.2.3. Se a licitante vencedor nAo assinar a Ata de Registro de Precos no prazo 
estabelecido é facultado a administraçAo municipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordern de classificacao final das Cartas Propostas, pan negociar corn os 
mesmos, com vistas a obtencao de meihores precos, preservado a interesse püblico e 
rcspeitados os valores estimados pan a contrataçào previstos na planilha de custos anexa ao 
Projeto Básico. 
11.2.4. Os contratos de fomecimento decorrentes cia Ma de Registro de Preços serao 
formalizados de acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato (ANEXO V) 
c ainda corn o recebimento & AutorizaçAo de Compra e da Nota de Empenho pela 
detentora. - 
11.2.4.1. A Nota de Empenho seth encaminhada ao 10  classificado para cada ITEM cia Ata 
de Registro de Preços, quando da necessi&de do fornecimento do produto. 

9. 



fl 	GOVERNO 
MUNICIPA$jn 

11.2.4.2. A contrataçAo formalizar-se-á mediante a assinatura th Ma dèltégistro de Preços 
e Termo de Contrato. 
11.3. Incurnbirá a adminisiraçao providenciar a publicaçAo do extrato da Ma de Registro de 
Precos nos quadros de aviso dos ôrgaos pUblicos municipais, na forma prevista na Lei 
Organica Municipal. 0 mesmo procedimento se adotará corn relacAo aos possiveis terrnos 
aditivos. 
11.4. A Ma de Registro 4k Preços so podera set alterada em conformidade corn o disposto 
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
11.5. 0 licicante, quando celebrada a Ma de Registro 4k Preços fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condiçOes pactuadas, os acréscirnos ou supressOes quantitativas que se fizerern 
necessários, a critério da administraçAo püblica, respeitando-se os limites previstos na Lei 
n.°  8.666/93 e alteraçOes posteriores, ate 25% (vinte e cinco pot cento) do valor máximo 
consignado na Ata de Registro de Preços. 
11.6. A Ma de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 
11.7- A Ma de Registro de Precos nào obriga o MunicIpio a firmar qualquer contrataçao, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer IicitaçOes especificas para 
aquisicao do(s) objetos(s), obedecida a legislaçao pertinente, sendo assegurada ao detentor 
do rcgistro a preferència de fornecimento, em igualdade de condiçOes. 
11.8. 0 direito de preferéncia de que trata o subitern anterior poderá set exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Municipio optar pela aquisiçAo do objeto cujo preco esta 
registiado, pot outro meio legalmente permitido, que nAo a Ma de Registro de Precos, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
11.9. 0 preço registrado e os respectivos fomecedores serAo divulgados no quadro de avisos 
da CornissAo de LicitaçAo da Prefeitura de Groairas e ficarAo a disposiçAo durante a 
vigéncia da Ma de Registro de Preços. 
11.10. 0 Municipio rnonitorarã, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, 
em decorréncia da reduçAo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos 
dos bens registrados. 
11.11. 0 Municipio convocará o fornecedor para negociar o preco registrado e adequã-lo ao 
preco de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esther acima do preco de 
rncrcado. 
11.12. Ames de receber o pedido de fornecirnento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor po4kth set liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fuindarnento e apresericacão de comprovantes, que näo pode cumprir as 
obrigacUes assumidas, devido ao preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado, 
pot fato superveniente. 
11.13. Em qualquer hipôtese os preços decorrentes da revisAo Mo poderAo ultrapassar aos 
praticados no rnercado, mantendo-se a diferença percenwal apurada entre o valor 
originalmente constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a 
època do registro - equaçAo econômico-financeira. 
11.14. Para efeito de definiçao do preço de mercado serAo considerados os precos que forern 
iguais ou inferiores a media daqucles apurados pelo MunicIpio para deterrninado ITEM. 
11.15. Nao havendo êxito nas negociacOes corn o primeiro colocado, o Municipio poderá 
convocar os dernais fornecedores classificados para fonnalizarern o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condiçOes do 1° colocado ou revogar a Ma de Registro 4k Preços ou pane dela. 

12. DA ENTREGA DOS DENS LICITADOS: 

9 	 47 



Oróóirasj 
-e 

GOVERN 
MUNICIP 

12.1. Conforme descriçao detaihada no Termo de Referencia - Anexo I deste edital. 

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBR1O 
13.1. 0 pagarnento seth realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens 
pelo MUNICIPIO, na proporçAo da entrega dos bens licitados, segundo as autorizaçOes de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade corn as notas fiscais/faturas 
deviclamcnte atestadas pelo Gestor cia despesa, acompanhadas das Certidocs Federais, 
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condiçOes cia Carta 
Proposta e os precos devidamente registrados no Anexo I deste instrumento. 
13.2. For ocasiào cia entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, akin das respectivas fawns e Nota Fiscal. Pan os produtos objetos deste 
certarne, deverá set emicida Fatura e Nota Fiscal pot Anexo ern nome da Frefeitura 
Municipal de Groairas, cam endereço na Rim Vereador Marcolino Olavo, no 770, Centro, 
Groairas/CE - CEP 62.190.000, inscrita no CNPJ sob on° 07.598.709/0001-80. 
13.3. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias apes o encaminhamento cia 
documentacAo tratada neste subitern, observaclas as disposiçoes editalicias, através de 
crédito na Coma Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal. 
13.3.1. Caso constatada alguma inegularidade nas notas fiscais, faturas, estas serAo 
devolvidas ao fornecedor, pan as necessáiias correçoes, corn as inforrnacOes quc motivaram 
sua rejeicäo, contando-se o prazo para pagamento cia data da sua reapresentaçao. 
13.3.2. Para cada Ordern de Cornpra/Autonzacao de Fomecimento, a fornecedor deverá 
emitir uma (mica nota flscal/fatura. 
13.3.3. Por ocasiAo do pagarnento, sera efetuada consulta "ON-LINE" as certidoes 
apresentadas, para verificaçAo de todas as condicOes de regularidade fiscal e trabalhista. 
13.3.4. Constatada a situaçAo de irregularidade junto a fazenda püblica, a CONTRATADA 
será cornunicada pot escrito para quc regularize sua situaçào, no prazo estabelecido pelo 
M1.JNICIPIO, sendo-lhe facultada a apresentaçào de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
(iteis, sob pena de aplicaçao das penalidades cabiveis. 
13.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das sims responsabiidades e 
obrigaçOes, nern irnplicará aceitacAo definitiva do fomecimento. 
13.4. Os precos registrados na presente ata nAo serAo objeto de reajuste antes de decorridos 
01 (urn) ano de seu registro, hipotese na qual poderá set utilizado a indice IGP-M cia 
Fundacao Getüuio Vargas. 
13.5. Na hipOtese de sobrevirern fatos imprevisiveis, ou previsIveis pothrn de consequéncias 
incalculáveis, retardadores ou impedifivos cia execuçAo do ajustado, ou ainda, em caso dc 
forca maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econOmica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediance procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situaçào, e antes de recebida a ordem de compra, set restabelecida a relaçAo que as partes 
pactuaram inicialrnente ernie os encargos do contratado e a retribuicAo da AdministraçAo 
para a justa remuneraçAo do fornecirnento, objetivando a rnanutençAo do equiibrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
13.5.1. Os precos registrados que sofrerem reajuste/reequiibrio nao ultrapassarao aos 
precos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vigente no rnercado a época do registro. 
13.5.2. çaso o preco registrado seja superior a media dos precos de mercado, o 
MUNICIPIO solicitarã ao Fornecedor, mediante correspondência, reduçAo do preco 
registrado, de forma a adequá-lo a definicAo do paragrafo ünico. 
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13.5.3. Fracassada a negociacao corn o primeiro colocado o MUNICIPLO convocará as 
demais ernpresas cam precos registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitado as condicOes de fornecimento, Os precos e os prazos 
do prirneiro classificado, pan reducAo do preco; hipótese em que poderá ocorrer altcraçOes 
na ordem de classificaçao cbs empresas corn preço registrado. 
13.5.4. Serao considerados compativeis corn os de rnercado os precos registrados quc forern 
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada cia 
Prefeitura de Groairas. 

114. mis sANcoEs  
14.1- 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade cia sua Cain Proposta, nAo 
celebrar o contrato, deiLxar de entregar ou apresentar documentaçAo falsa exigida para 0 
certame, ensejar o retardarnento da execuçAo de seu objeto, nAo rnantiver a Cain Proposta 
ou lance, faihar ou fraudar na execuçAo do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficarà impedido de licitar c contratar corn o Municipio de Groairas 
e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura tie Groafras pelo prazo tie ate 5 (ci.nco) 
anos, sem prejuizo de aplicacAo cbs seguintes multas e cbs demais cominaçoes legais: 
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contrataçAo no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularinente convocado; 
b) apresentar documentacAo falsa exigida para a certarne; 
c) nAo rnanter a Cain Proposta ou lance; 
d) fraudar na execuçAo do contrato; 
e) comportar-se de modo inidOneo. 
14.1.2- multa rnoratôria de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestacào do 
serviço, ate o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execucAo do contrato; 
14.1.3- multa moratOria de 209/o (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipOtese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestaçAo do serviço licitado. 
14.2- Na hipOtese de ato ilicito, outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao 
desenvolvirnento do contrato, as atividades cia adrninistracAo, desde que nAo caiba a 
aplicacao de sançAo mais grave, ou descurnprimento par pane do licitante de qualquer das 
obrigacoes definidas neste instrurnento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementern, nào abrangidas nos subitens anteriores, serAo aplicadas, sem prejuizo das 
demais sançOes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n. °  
10.520/02, as seguintes penas: 
14.2.1- advertência; 
14.2.2- multa de ate 5% (cinco par cento) sobre o valor contratado. 
14.3- 0 valor da rnulta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificaçAo ou decisao do recurso, por meio de Documento de 
AnecadaçAo Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa nAo for pago, ou depositado, será autornaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizerjus. 
14.3.2- Em caso de inexisténcia ou insuflciência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado adrninistrativarnente ou inscrito corno Divida Ativa do Municipio e cobrado 
mediante processo de execuçAo fiscal, corn os encargos correspondentes. 
14.4- A inexecucAo total ou parcial do contrato enseja a sua rcscisAo, corn as consequëncias 
contratuais e as previstas em lei. 

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 
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As sancoes serAo aplicadas apos regular processo administrativo, assegurida a ampla defesa 
e o contraditório. 
15.5.1. No processo de aplicacao de penalid.ades é assegurado o direito ao contraditôrio e a 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias üteis pan as sançOes exclusivamenre de multa e adverténcia; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sançAo de impedirnento de licitar e contratar corn o 
Municipio de Groairas e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Groairas pelo 
prazo de ate 05 (cinco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA coRRUpçAo: 
16.1. As licitantes devern observar e a contratada deve observar e fàzer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratacAo, o mais alto padrAo de ética 
durante todo o processo de licitaçAo, de contrataçao e de execuçao do objeto contrawal. 
Para os propôsitos deste item, definem.se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem corn o objetivo de influenciar a açäo de servidor pUblico no processo de IicitaçAo 
ou na execuçAo de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificaçao ou omissAo dos fatos, corn o objetivo de influenciar o 
processo de licitaçao ou de execucAo de contrato; 
c) "prãtica conluiada": esquernatizar ou estabelecer urn acordo entre duas ou mais 
licitantes, corn ou sern o conhecirnento de representantes ou prepostos do ôrgAo licitador, 
visando estabelecer precos em niveis artificiais e nao-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participacao em urn processo 
licitatôrio ou afetar a execuçAo do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) descruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçOes ou fuizer declaraçOes falsas aos 
representances do organismo financeiro multilateral, corn o objedvo de impedir 
materialmente a apuraçao de alegaçOes de prática prevista neste subitern; 
(2) atos cuja intençAo seja irnpedir materialmente o exercicio do direito de o organismo 
financeiro multilateral prornover inspecAo. 

U. DxsposlcOEs GERMS ____ ____ _____ ____ -____ 
17.1. As normas que disciplinam ciste PregAo serAo sernpre interpretadas em favor da 
ampliaçAo da disputa entre os interessados, atendidos o interesse pUblico, scm 
cornprornetirnento cia segurança e do regular funcionarnento da adrninistraçAo. 
17.2. Os casos omissos poderäo set resolvidos pela Pregoeira durante a sessAo e pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa, ern outro caso, rnediante aplicacAo do capus do art. 54 da Lei n.° 
8.666/93. 
17.3. 0 nào atendimento de exigéncias formais nao essenciais nAo importará no 
afastarnento do licitante, desde que sejarn possiveis a aferiçAo cia sua qualidade e a exata 
compreensAo cia sin Carta Proposta durante a realizaçAo cia sessAo püblica deste PregAo. 
17.4. A adjudicacAo e a homologaçao do resultado desta licitaçao nào irnplicará direito a 
contratacào. 
17.5. Nenhurna indenizaçAo seth devida as licitantes pela elaboracAo ou pela apresentacAo 
de documentacAo referente ao presente edital. 
17.6. A HomologaçAo do presente procedixnento seth de cornpetência do(a) Ordenador(a) 
de Despesa. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de 
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contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que so se iniciihiè vencem prazos 
em dia de expediente normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido 
em contrãrio. 
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questoes oriundas do presente edital sera 
competente o Foro da Comarca de Groairas/CE. 
17.9. Côpias do Edital e Anexos serAo fornecidas, nos horários de 08h Is 12h, no endereco: 
Rua Vereador Marcolino Olavo, n °  770, Centro, Groairas/CE, ficando os autos do presente 
processo administradvo de PregAo a disposiçAo para vistas e conferéncia dos interessados. 
17.10. Poderao ser obtidas informacOes, ainda, pelo email: licitagropiras202 1Øgmail.corn. 
17.11. A versAc completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de IicitaçOes 
do Tribunal de Contas - TCE, no endereco eletrOnico https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/ e 
httvs://www.roairas.ce.gov.br/ 
17.12. Todas as normas inerentes Is contrataçOes do objeto deste certame, discriminadas no 
Anexo . Termo de Referenda deste Instrumento Convocatório deverao ser minuciosamente 
observadas pelos licitances quando cia elaboraçao de suas Cartas Propostas. 
17.13. No interesse cia Administraçao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo 
de indenizaçao, fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condiçOes, a qualquer tempo, no todo ou em pane, cia presente IicitacAo, 
dando ciência aos interessados na forma da Iegislaçao vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em pane, a presente licitaçao, a qualquer tempo, 
disto dando ciéncia aos interessados mediante publicaçao na iniprensa oficial. 

17.14. Quaisquer düvidas porventura existentes ou solicitaçOes de esciarecimentos sobre o 
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, a Pregoeira (endereco 
mencionado no Edital), ate 03 (trés) dias correntes anteriores a data fi.xada para a realizacao 
da LicitaçAo, que serAo respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de 
consulta, par meio de nota de esclarecimento a set anexado ao Portal de LicitacAo - TCE-
https://Iicitaces.tce.ce.gov.br/,  no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 
8.666/93). 

Groairas/CE, 15 de Juiho de 2021. 

r• 	rnxIZ "/) In ' tJ

CarolinyAlbuquerque Mesquita 
PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICIPLO DE GROAIRAS/CE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENdA 
	

its, Ni 
INFORMACOES PRIMARIAS E CLASS WICACAO DA DESPESA 

ORGAO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

D0TA4;A0(OEs) 0RcAMENTAIUA(s): NAo se aplica 

3. FONTE(S) DE RECURSO: NAo se aplica 

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): 0 valor estiniado para contrataçAo 
possuira carácer sigiloso, flindamentado no art. 15, § 1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019, e 
será disponibilizado exciusiva e permanentemente aos orgAos de controle externo e 
interno. 
Sendo imediatamente tornado püblico somente a$s o encerramento da fase de lances 
(fundamentado no art. 15, § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

I - OBJETO 

I.I. 5ELEcAO DE MELHOR PROPOSTA PAPA REGISTRO DE PREOS 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQuIsIcAo DE MATERIAL 
ODONTOLOGICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO SISTEMA DE 
ATENçAO BASICA DO MIJNICIPIO DE GROAIRAS/CE 

2- FUNDAMENTOS LEGAIS 

2.1. Processo de LicitacAo, na modalidade PREGAO na forma ELETRONICA, em 
conformidade corn as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18 de julho de 2002, nos 
Decretos no. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/01/2013, alterado pelo Deaeto 
9.488, de 30/08/2018 e nas demais noxmas legais aplicáveis e a Lei Complementar 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e suas alteraçOes. 

3- JUSTIFICATIVA 

3.1. Justificamos a aquisiçao destes produtos pan suprir as necessidades de garantir o atendimento 
das diversas necessidades püblicas, realizar proccsso de demanda para AquisiçAo de material 
odontológico. 
3.1.1. Considerando que as produtos são padronizados e de uso imprescindivel para atendimcnto 
na rede de Atençao Básica do municipio. Solicitamos que seja efetuado procedimento IicitatOrio 
paras possivel aquisiçao de material odontológico para atender a dernanda da Secreraria de Saüde. 
3.1.2. Corn o Registro de Preco busca-se a gestAo eficiente do estoque por meio do sistema 
bascado no just in time, baja vista que a aquisiçao dos produtos sera realizada somente pan 
atender ao ressuprimento nccessârio assirn que Os matcriais em estoque se encontrem no nivet 
baixo, mas dentro do nivel dc seguranca pan atender a demanda das diversas Seaetarias do 
Municipio de Groairas/CE. 

3.2 - DA JUSTIFICATIVA PAItA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGAO: 

3.2.1. Os produtos a serern adquiridos enquadram-se na modalidade dc bern comum, cujo padrao 
de desempenho e qualidade pode set objetivamente definido no edital e anexo, por meio dc 
especiflcaçoes usuais dc mcrc.ado, conforme parágrafo Onico do art. 10  da Lei 10.502/2002. 

DAS CONDICOES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 
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PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverao set entregues no 
prazo de ate OS (cinco) dias, contados cia autorizaçao de ordern de compra, no ahnoxarifado 
central do municipio. 

PRAZO DE VIGENCIA: A Am de Registro de Prcços produzirá seus juridicos e legais efeitos a 
panir data dc sua assinatura e vigera pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a 
prorrogaçao cia vigéncia dos contratos dcla decontnte, nos termos do athgo 57, cia Lei Federal n° 
8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa a administraçao. 

PAGAMENTO: 0 Pagamento seth efetuado na proporcAo cit entrega dos produtos, cm ate 30 
(trinta) dias após a crnissAo cia Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminharnento cia documentaçao necessária, observada todas as disposiçaes pactuadas, através 
de crédito in coma bancaria da Detentora. 

DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACAO DA PROPOSTA 

Na proposta de precos deverAo constar as especificacoes detaihada do item, tipo e 
quantidade solicitada, marca, o valor unitArio e total, em moeda nacional, em algarismo e 
pot extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, tans, encargos e 
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que nAo 
estejam registrados nestes documentos. 

A Secretaria Municipal poderá se valet cia anáIise técnica dos itens, antes cia adjudicaçao e 
homologaçao cia licitante, para verificacao do atendimento das especificaçOes minimas dos 
itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referenda. 
0 fomecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, 
de acordo corn a necessidade do orgao inceressado durante o prazo cit contrataçao, mediante a 
expediçao de periodicas ORDENS DE COMPRA. pela Secretaria Gestora, constando a 
quantidade de hens a serem entregues. 

DA FORMALIZACAO DA ATA DE.REG. DE PRECOS. FISCALIZ.ACAO E GESTAO DO 
CONTRALTO: 

A Adminictraçao Municipal, pot rneio da Seaetaria Gerenciadora do procedirnento licitatorio e os 
demais Orgaos participantes, formalizara, pot rneio de Au de Registro de Preços, as condiçOes e os 
precos que. eventualmente, podcrao a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por 
meio de Contrato(s) a serem finnados e oriundos da respectiva Ata. 

o fornecimemo dos produtos seth acompanhado e fiscalizado pot servidor cia Secretaria, 0 qual 
devera acestar Os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correla entrega dos 
produtos, para fms de pagamento. 
A presença cia fiscalizacAo da Secretaria nAo elide nem diminui a responsabiidade cia cmpresa 
contra tada. 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em pane, qualquer produto que nAo esteja de 
acordo corn as exigencias, bern como, determinar prazo pan substituiçao do mesmo 
eventualniente fora de especificaç.ao. 
A gestAo e fiscalizaçAo do contrato cabera ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo cle exercer toth a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonãncia ao que dispee o art. 58, inciso III, c/c art. 67 cia Lei Federal n° 8.666/93. 

I2AS OBRIGACOES 01 :1 
DO ORGAO GERENCIADOR: 	 '-I 

9 	H. 	 - 



GOVERNO 
 Loun 

MUNICIPAJr 

Compecirá ao OrgAo Gestor do Regisirn de Precos: 	 ... 
I. Gerenciar a Am de Registro de Preços; 
11. Providenciar, sempre que solicitada, a indicaçAo do fomecedor detentdr de preço registrado, 
pan atendirnento as necessidades cia AdministraçAo, obedecendo a ordem de classificaçAo e 
aos quantitativos defIIÜdOS nesta Am; 
III. Conduzir os procedimentosJelativos a evcntuais renegociaçoes dos precos registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprirnento do pactuado na Am de Registro cit 
Preços: 
a) Adverténcia. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatorio on nesta Am. 
c) Suspensao temporária de participaçAo em licitaçao e impeduznento de contratar corn a 
Administraçao Fublica, pot prazo nao superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancclar o registro do fornecedor detentor do preço registrado; 
VI. Comunicar aos Orgaos Pathcipantes do SRP a aplicaçAo de penalidades 
fomecedor detentor de preços registrados. 

DA DETENTORA DO REGISTRO: 
0 detentor do registro de precos, durante o prazo de validade da Am 4k Registro de 
Precos flea obrigado a: 
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgAos e entidades participantes do SRP, 
bern coma aqueles decorrentes de rernanejamento de quantitativos registrados na Am, 
durante a sua vigéncia, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data 
posterior a do seu vencirnento; 
II. Fornecer os bens ofertados, pot preço unitãrio registrado, nas quantidades indicadas 
pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizacAo de contrato, 
no prazo estabelecido na Ordem de Compra; 
III. Responder no prazo cit ate 05(cinco) dias a consultas do OrgAo Gestor de 
Registro de Precos sobre a pretensao de orgaos/entidades nAo participantes de utilizar a 
Am na condiçAo de OrgAo/Entidade Interessado; 
IV. Estar ciente que as materiais adquiridos estarão sujeitos a aceitacAo pelo ôrgAo 
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso nao esteja de acordo corn o 
especificado e seja urn produto de qualidade inferior ao solicitado. 
V. Aceitar, nas mesmas condicOes pactuadas inicialmente, as acréscünos ou supressèes que se 
tizerern necessários, a criteria da administracao pUblica, respcitando-se Os limites previstos na Lei 
n.° 8.666/93 e alteraçOes posteriores, arE 25% (vinte e cinco par cento) do valor do contrato. 

DAS OBRIGACOES 02 

DA CONTRATANTE: 
a) Exercer a flscalizaçao cia execução do contrato; 
b) Assegurar o line acesso cia CONTRATADA e de seus prepostos, devidarnente 
identificados, a todos as locais onde se fizer necessána a execução dos bens licitados, 
prestando-ihe todas as informaçOes e esciarecirnentos que, evenwalmente, forem 
solicitados; 
c) Efetuar o pagarnento conforme convencionado em clausula contratual. 

DA CONTRATADA: 
São obrigacOes do fornecedor, alEm das demais previstas nesta Am e no Anexo 1: 
a) executar o fomecimento dos bens licitados dentro dos packets estabelecidos pelo MUNICIPIO, 
de acordo corn o especificado no instnimcnto convocatorio, nesta Ala c no Anexo I. que fat pane 
deste instrumento, observan&, ainda todas as nonnas técnicas que eventualmente regulem a 
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fornecimento, responsabilizando-se ainda pot eventuais prejuizos decoirdrife—s do descumprimento 
de qualqucr cláusula ou condiçAo aqui estabetecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, tans e quaisquer onus de 
origern federal, estadual e municipal, bern como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais resuttantcs da execucao do contrato que 
Ihes sejam imputáveis, inclusive corn relaçAo a terceiros, em decorrtncia do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em pane, o objcto do 
conuato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecaes; 
d) responsabiizar-se pelos danos causados diretamente ao MIJNICIPIO ou a cerceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execucAo do fomecimento, nAo excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo orgao intetessado; 
e) indicar preposto, aceito pela AdrninistraçAo, para representá-lo na execuçao do contrato. As 
decisoes c providEncias que ultrapassarem a competencia do representante do contratado deverac 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hâbil para a adoçäo das medidas convenientcs; 
o aceitar nas mesmas condicOes registradas, os acrésci mos que se fizerem nas compras, de ate 25% 
(vinte c cinco per cento) da(s) quantidade(s) mAximas do(s) material(is) no Anexo II, de acordo 
corn o an. 65. p.  1° da Lei 8.666/93, nao sendo necessäria a comunicaçao prévia do Municipio; 
como tarnbém, accitar, nas mesmas condiçOes do contrato, Os acréscimos ou suprcssOes 
quantitativas que se fizerem no fornecimento, ate 25% (vinte e cinco) pot cento do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do §1° do artigo 65 cia Lei n° 8.666/93; 
g) entrear os produtos de forma a nAo comprometer o funcionamento dos services do 
MUNICIPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horatio da entrega, nAo sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as cspecificacOes constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos 
de faturamentos extraordinurios sob 0 pretexto de perfeito funcionamento e conclusao do objeto 
contratado. 
I) piestar os esciarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPTO, cujas reclamaçUes se obriga 
a atender prontarnente, bern como dat ciCncia ao MUNICIPIO, hnediatamente e per esaito, dc 
qualquer anonnalidade que verificar quando da cxecucAo do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalizacao do MUNICIPIO, no tocante ao fomecimento do 
material, assim como ao cumpriinento das obrigaçoes previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios neccssários a garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisacao de qualquer natureza; 
1) cornunicar imediatamenic ao MUNICIPIO qualqucr alteracao ocorrida no endcreço, conta 
bancária e outros julgveis necessArios pan recebirnento de corrcspondência; 
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar ittoria nas suas instalacOes, a fun de verificar as condiçOes 
pan atendimcnto do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislaçao de segurança C saUde no trabaiho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Onus para o MUNICIPIO. no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas Uteis da recusa, no todo ou em pane o objeto rccusado peta administraçao, caso 
constatadas divergéncias nas especiflcaçocs, as normas e exigencias espccificadas no Projeto 
Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, da 
amostra/protôtipo, com o material entregue, sujeitando-se as penalidades cabiveis; 
p) providenciar, no prazo de atE 05 (chico) dias üteis, per sua conta e scm Onus para o 
MUNICIPTO, a correçAo ou substituiçao, dos bens que apresentein defeito durante o periodo de 
garantia; 
a) prestar manutcnçAo gratuita sobre todas as peças, componentes e accssOrios dos bens objeto 
desta ata, dos quais seja detentor do registro, durante o prazo de garantia; 
r) manter, sob as pens da Id, o mais compieto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informaçOes, documentos, especificaçOes tEcnicas e comerciais dos materials do MUNICIPIO, de 
que venha a tornar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a set confiados. sejam 
relacionados ou näo com o fomecirnento objeto desta ata; 
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s) arcar corn as despesas corn embalagern, seguro e transporte dos rnatcriais ate o(s) local(is) de 
entrega; 
t) informar nas ernbalagens de transporte do produto, mediante etiqueta ou gravacao na própria 
embalagem, em letras de tamanho compativel, Os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade 
contida cm cada cain, nümero cia An de Registro de Precos, no e data cia Ordem de 
Fornecimento e o nome cia fomecedora/fabricante; 
u) manter, durante a vigéncia desta Au, todas as condiçOes de habilitaçao c qualificaçAo exigidas 
no Edital relativo a licitaçao cia qual decorreu o presente ajuste, nos termos do An- 55, Inciso XIII, 
cia Lei if 8.666/93, que sera observado, quando dos pagamentos a CONTRATADA. 

SAO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA: 
a) 'I'oth e qualquer tipo de autuaçAo ou açao que vcnha a sofrer em decorréncia do fomecimento 
em questào, bern como pelos contratos de trabaiho dc seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuais decisoes judiciais, eximindo o MIJNICIPIO de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
b) Toda e qualquer multa, indenizaçAo ou dcspesa imposta ao MUNICIPIO por autoiidade 
compctcnte, em decorréncia do descumpiirnento de id ou de rcgulamento a set observado na 

çA execuo do fomccimento, desde que devidas e pagas, as quais scrAo reembolsadas ao 
MUNICIPIO, que ficara, cit pleno direito, autorizada adescontar, cit qualquer pagamento dcvido 
ao fomecedor, o valor correspondente. 
- 0 fomecedor detentor do registro autoriza o MUNICIPIO a descontar o valor correspondente 
aos referidos danos ou prejuizos diretathente das faturas patinentes aos pagamentos que ihe forern 
devidos, independentemente de qualquer procediinento judicial ou extrajudicial, assegurada a 
prCvia defesa. 
- A ausencia ou omissao cia fiscalizaçao do MUNICIPIO nâo cximixá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ala. 
- Todo o material deverá set comprovadamente de primeira qualidade nAo sendo admitido, em 
hipotese algurna, a entrega de material reutiizado ou recondicionado. 
• A fain de quaisquer dos materiais cujo fomecimento incumbe ao detentor do preco registrado, 
nao podera ser alegada como motivo de forca rnaior para o atraso, ma execuçâo ou inexecuçAo dos 
servicos objeto deste contrato e nAo a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo nao 
cumprimento dos prazos e dernais condicOes estabelecidas. 

DAS sANcOEs 
0 licicante que convocado dentro do prazo de validade cia sua Carla Proposta, nAo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçao falsa exigida pam o certame, ensejar 0 
retardarnento da execuçao de seu objeto, nào mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execuçAo do contrato, comportar-se de modo inidOneo ou corneter fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contrazar corn o Municipio de Groairas e sea dcscredenciado no Cadastro 
da Prefeitura de Groairas pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, scm prejuizo de aplicaçao das 
seguintes multas e das demais cominaçOes legais: 
1. multa de 201/6 (vinte per cento) sobre o valor cia contrataçâo no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmcntc convocado; 
b) apresentar documentacao falsa cxigida para o cename; 
c) nAo manter a Cain Proposta ou lance; 
d) fraudar na execuçAo do contrato; 
e) comportar-se de mode inidOneo. 
3. multa moratória de 0,3% (trés décimos por cento) pot dia de atraso na prestaçâo do serviço, ate 
o limite cit 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no 
caso cit rctardamento na execuçâo do contrato; 
4. multa moratôria de 201/o (vinte per cento) sobre o valor contratado, na hipótcse de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestaçAo do serviço licitado. 
5. Na hipótcse cit ato ilicito, outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao 
desenvolvitnento do contrato, as atividades cia administraçAo, desde que Mo caiba a aplicaçao de 
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sançAo mais grave, ou descumprimento pot parte do licitante de qualquer das obrigacocs definidas 
neste instrurnento, no conüato on em outros documentos que o complementern, nAo abrangidas 
nos subitens anteriores, serao aplicadas, sern prejuizo das dernais sançOes previstas na Lei no 
8.666/93, alterada e consolidada, c na Lei fl.0  10.520/02, as seguintes penas: 
5.1. adverténcia; 
5.2. multa de ate 5% (cinco por cento) sabre o valor contratado. 
5.3. 0 valor da muka aplicada devera set recolhido ao Tesouro Municipal no prazo do 5 (cinco) 
dias a contar cia notificaçAo ou dccisao do recuiso, pot meio de Documento cit Arrecadacao 
Municipal - DAM. 
5.3.1. Se o valor da muka nAc for pago, ou depositado, seth autornaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizerjus. 
5.3.2. Em caso de inexistEnda ou insuflciência de aédito da Confratada, o valor devido será 
cobrado adrninistrativamentc ou inscrito corno Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante 
processo de execucao fiscal, com os encargos correspondentes. 
5.4. A inixecuçao total ou parcial do contrato enseja a sua rescisao, corn as consequéncias 
contratuais e as previstas em lei. 

DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO 

DAS ORPENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: 0 fomecimento dos bens licitados se dará 
mediante cxpedicao de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAcAO DE FORNECIMENTO, pot 
parte cia adminictraçao ao licitante vencedor, quc serAo & forma execuçao parcelada, de acordo 
corn a conveniéncia e oportunidade adrninistrativa, a necessidade e disponibilidade financeira 
cia(s) Scaetaria(s) (3estora(s). 

1. A ordem de compra/autorizacAo cit fomecimento emitida conterá o produto pretcndido e a 
respectiva quantidade, devendo set entregue ao bcneficiario do registro no seu endercço fisico, ou 
enviada via fac-simile ao seu nUmero de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu cndereco 
elctrOnico, cujos dados constem do cadastro ou cia proprio Pregao EletrOnico. 
2. Observadas as detenninaçOes e oxientaçOes constantes cia ordem cit compra/autorizaçAo de 
fornecirnento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horarios 
previstos, oportunidade em que recebera o atesto declarando a entrega dos bens. 
3. 0 aceite dos bens pelo orgAo recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vicio do quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificacOes estabelecidas no Anexo I 
deste Edital quanto aos produtos entregues. 
4. Poderao set firmados contratos decorrentes do PregAo EletrOnico, quo seräo tratados dc forma 
autOnoma e se subrneterao igualmente a todas as disposiçoes constantes da Lei fl. 0  8.666/93, 
inclusive quanto as prorrogacOes, alteraçOes e rescisoes. 
5. No caso do constataçAo cia inadequaçAo dos bens fornecidos as normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Carta Proposta vencedora a administraçao Os recusará, devendo set 
do imediato ou no prazo rnáxirno de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas 
condicoes, sob pena do aplicaçao das penalidades cabiveis, na forma cia lei e deste instrumento. 
5.1. Em ncnhuma hipotese serao concedidas prorrogaçOes dc prazo. 
5.2. Os bens ticitados devcrAo set cntregues, observando rigorosamente as condiçOes contidas no 
Teruto de referenda, nos anexos desse instrumento c disposiçocs constantes de sua Carta Proposta, 
bern ainda as normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagarnento do 
todos os impostos, tans e quaisquer Onus dc origeni federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
cornerciais resultantes cia execuçAo do fornecimento que lhes sejam imputAveis, inclusive corn 
relaçao a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou cm pane, o objeto do 
fornecimento em quc se verificarem vicios, defeitos ou incorreçocs; 
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b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a AdminiclraçAo ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execuçIo do fornecimento, nAo excluindo ou reduzindo essa 
responsabiidade a fiscalizaçAo ou o acompanhainento pelo orgao interessado; 
c) indicar preposto, aceito pda AdminisrraçAo, para representA-lo na execucäo do fornecimento. 
As de&Oes e providências que ultrapassarem a competéncia do reprcscntante do fornecedor 
deverao set comunicadas a seus superiores em tempo hábil pan a adoçAo das medidas 
convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condiçoes do registro de preços, os acrésciinos ou supressoes quantitativas 
quc se fizerem no fomecimcnto, ate 25% (vinte e cinco pot cento) do valor inicial atualizado do 
registro, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193; 
e) a entrega dos produtos dcvera set efetuada de forma a nâo compauweter o funcionamento dos 
servicos Municipais, e devera cumprir o aonograma expedido pela seaetaria do Municipio de 
GROAIRAS/CE. Obedecendo a; 

ESPECIFICAçAO DOS PRODUTOS 

ITEM DEScRIçAo UNID. Total 
01 ALFABETO DE CHUMBO P/ IDENTIFICAçAO DO RX 10MM 

CAIXA C/ 50 NIJMEROS  cx 06 

02 AVENTAL PLUMBIFERO 110 X 60 0,50MMBP PROFISSIONAL UND 04 
03 AVENTAL PLUMBIFERO 110 X 60 SOMMPB PACIENTE UN]) 04 
04 ADESWO DENTARIO BOND 2.1 4ML. FRASCO 80 
05 AFASTADOR LABIAL BRANCO - ADULTO UND 100 
06 AFASTADOR LABIAL BRANCO - INFANTIL UN]) 100 
07 ALAVANCA SELDIN DIREITA (BANDEIRINHA) UN]) 40 
08 ALA VANCA SELDIN ESQUERDA (BANDEIRINHA) UND 40 
09 ALAVANCA SELDIN RETA UN]) 40 

_10_ ALVEOLOTOMO RETO UND 40 
11 APLICADOR DYCAL UND 40 

mr AQUA OXIGENADA (10 volumes) enibalagem de I litro LITRO 50 
13 AGULHA GENGIVAL CURTA TRIBISSELADA E SILICINIZADA 

ESTERILIZADA Cl RAIO G.AMA COBALTO, CX Cl 100 UND  cx 80 

14 
- - 

ANESTESICO CLORIDRATOS DE LIDOCMNA E DE FENILEFR1NA 
CXC/SOUNID  iso 

_15 ANESTESICO MEPWACAINA ci vso cxci so ut cx ioo 
16 ANESTESICO MEPIVACAINA SI VASO cx ci so UN]) a ioo 

Thr ANESTESICO TOPICO GEL 12G TB 100 
_18 Acmo FOSFORICO 37% PACOTE COM 3 SERINGA PCT 100 

19 ALGODAO EM ROW DE 500G ROLO 80 
20 BACIA INOX 300v1 2500ML UN]) 10 
21 BANDEJA22X12XO1 UN]) 10 
22 BANDEJARETANGULAR LISA INOX3OX2OX4CM UN]) 10 
23 BANDA MATRIZ DE AO INOXIDAVEL 5MM UND 150 
24 BANDA MATRIZ DE AO INOXIDAVEL 7MM UND 150 
25 BROCA ESFERICA CARBIDE PG N° 02 UN]) 100 
26 BROCA ESFERICA CARBIDE PG N° 04 UN]) 100 
27 BROCA ESFERICA CARBIDE FG No 06 UN]) 100 
28 BROCA CIRURGICA N 702 UN]) 100 
29 BROCA ZECRYA UN]) 100 
30 BROCA DIAMANTADA CILINDRICA 1091 UN]) 150 
31 BROCA DIAMANTADA C]LLNDRICA 1092 UN]) 1 	150 
32 BROCA DIAMANTADA CILINDRICA 1093 UN]) 1 	150 
33 BROCA DIAMANTADA CILINDRICA 1094 UN]) 150 
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34 BROCA DIAMANTADA CILINDRICA 1095 UN]) 150 
35 BROCA DIAMANTADA CILINDRICA 1096 UN]) 150 
36 BROCA DJAMANTADA ESFERICA 1013 UND 150 
37 BROCA DLAMANTADA ESFERICA 1014 UND 150 
38 BROCA DIAMANTADA ESFERICA 1015 UN]) Th50 
39 BROCA DIAMANTADA ESFERICA 1016 UN]) 150 
40 BROCA DLAMANTADA ESFERICA 1016 HL UN]) 150 
41 BROCA DIAMANTADA P/ ACABAMENTO 311W UN]) 150 
42 BROCA DIAMANTADA P/ ACABAMENTO 3168F UND 150 
43 BROCA D!AMANTADA P/ ACABAMENTO 3195F UNI) _10 
44 BROCA DIAMANTADA TRONCO CONICA 1032 UND 150 
45 BROCA DIAMANTADA TRONCO CONICA 1034 UND 	150 
46 BROCA DLAMANTADA TRONCO CONICA 3082 UN]) 	10 
47 BROCA DLAMANTADA TRONCO CONICA 3200 UN]) 	150 
48 BROCA ESFERICA CARBIDE FG N° 08 UN]) _1_ 
49 BROCA ESFERICA DE AO N° 02 DE BAIXA ROTAçAO UND _1 
50 BROCA ESFERICA DE ACO NO 04 DE BAIXA ROTACAO UN]) _1 
51 BROCA ESFERICA DE Aço NO 08 DE BAJXA R  UN]) _1 
52 BROCA ESFERICA DE AO N° 10 DE BAIXA ROTAçAO UND _1 
53 BROQUERIO MISTO 60 FUROS ' UN]) 10 
54 BRTJNLDOR No 29 UN]) 50 
55 BRUNIDOR No 33 UN]) 50 
56 CIMENTO DE HIDROXIDO DE CALC!o PASTA UN]) 80 
57 CAPS. DE AMALGAMA PARTICULAS ESFERICAS 1 PORcAO 

EMBALAGEM COM 50 CAPS  
pCT 10 

58 CAPS. DE AMALGAMA PARTICULAS ESFERICAS 2 PORcAO 
EMBALAGEM COM 50 CAPS I  to 

59 CUNHA DE MADEIRA SORTIDAS COLORIDAS EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES  UND 50 

60 CANETA DE ALTA ROTACAO (ODONTOLOGICA) UNIDADE 10 
61 CANETA DE BAIXA ROTAckO (ODONTOLOGICA) UNIDADE 10 
62 CABO DE BISTURI No 3 iNOx 13 CM P1 LAMINAS N° 10 A 15 UND 20 
63 CABO DE BISTURI R°-4 INOX 14 CM P1 LAMINAS N° 20 A 24 UN]) 20 
64 CABO DE BJSTURI No 7 INOX 17 CM P/ LAMINAS No 10 A 24 UN]) 20 
65 CABOP/ESPELHON°5 UN]) 100 
66 CUBA RETANGULAR LISA INOX 37 X 27 X 4 CM UN]) 20 
67 CUBA RIM 1N0x 26 X 12 CM 7501*1L UN]) 20 
68 CURETA DE DENTINA N017 UND 50 
69 CURETA DE DENTINA N018 UND 50 
70 CURETAGRACYE 11/12 	- UND 50 
71 CURETAGRACYE 13/14 UN]) 50 
72 CURETA GRACYE 5/6 UN]) 50 
73 CURETA GRACYE 7/8 UN]) 50 

CURETA MCCALL 01 UN]) 50 
75 CURETAMCCALLI3/14 UND 50 
76 CURETA MCCALL 17/18 UND 50 
77 P 80

74 

DISCO DE LIXA SOF-LEX SORTIDO CAIXA COM 120 DISCOS KiT 10 
78 DESCOLADOR DE MOLT UND 30 
79 ESPATULAN°01 UND 40 

ESPATULA P1 CIMENTO No 24 UND 40 
81 ESPATULA F! RESINA SUPRAFILL LJND 40 
82 1 ENDO ICE SPRAY 200ML P1 TESTE DE VITALIDADE UN]) 10 
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83 ENDOFILL KIT P0+ LIQ (CIMENTO ENDODONTICO). KIT 20 
84 ESCOVA DE DENTE MACIA ADULTO UND 2000 
85 ESCOVA DE DENTE MACIA INFANTIL UND 2000 
86 ESPELHO CLINICO S/CABO N° 5 UND 200 
87 FLOOR GEL NEUTRO 200nil  UND 100 
88 flO DE SUTURA ODONTOLOGICO SEDA 3.0 - 1/2 CIRC. 

TRIANGULAR COM 2.0 cm CAIXA 100 

89 no DE SUTURA ODONTOLOGICO SEDA 4.0 - 1/2 CIRC. 
TRIANGULAR COM 2.0 cm CAIXA 100 

90 FITA MATRIZ DE POLISER PARk RESTAURAçAO EM RESINA 
PCT/50 P 20 

91 FIXADOR RADIOGRAFICO FRASCO COM 475ML FRASCO 60 
92 FORCEPS ADULTO N° 150 UND 50 
93 FORCEPS INFANTIL No 150 UND 	1 50 
94 FORCEPS N° 69 ADULTO UND 	1 50 
95 FORCEPS N° 69 INFANTIL UND 50 
96 FILME ANALOGICO PARA ApucAcOEs RADIOGRAFICAS 

TAMANHO 30.5X40.5MM CAIXA COM 150 UND INFATIL CAIXA  
97 FILME RADIOGRAFICO ODONTOLOGICO PERIAPICAL A.DULTO CAIXA 20 
98 HIDROXIDO DE CALCIO PA EM PC) lOG FRASCO 50 
99 	1 HEMSTAB 20ML. FRASCO 120 
100 LIDOCAINA POMADA (5% 50mg/g bisnagade 25g) BISNAGA 120 
101 LUBRIFICANTE SPRAY ALTA E BAIXA ROTAAO COM 100 ML 

CADA  FRASCO 30 

102 LUVAS DE PROCEDIMENTO DESCARTAVEL (TAMAN}IO PP) CAIXA 300 
103 LUVAS DE PROCEDIMENTO DESCARTAVEL TAMANHO P I 	CAIXA 500 
104 LUVAS DE PROCEDIMENTO DESCARTAVEL TAMANHO M CAIXA 500 
105 LUVAS DE PROCEDIMENTO DESCARTAVEL TAMANHO G CAIXA 200 
106 LUVA DE VINIL SEM P0 TAMANHO EP CX COM 100 1 	CAX 100 
107 LUVA DE VINIL SEM PC) TAMANHO P CX COM 100 CAX 200 
108 LUVA DE VINIL SEM PC) TAMANHO M a COM 100 CAX 200 
109 LUVA NITRILICA PARA PROCEDIMENTO COM PC) 

LUBR]FICANTE TAMANHO "M"CX COM 100  
CAX 

110 LUVA N1TRILICA PARA PROCEDIMENTO COM P0 
LUBRIFICANTE TAMANHO "F' CX COM 100  

CAX 

111 LUVA NITRILICA PARA PROCEDIMENTO COM P0 
LUBRIFICANTE TAMANHO 'PP" CX COM 100  

CAX 

112 MICROAPLICADORES DESCARTAVEL P1 ADESIVO Cl 100  100 
113 MASCARA CIRURGICA TRIPLA COM ELASTICO CAX C/SO UND CAX 230 
114 MASCARA DE PROTECAO PFF-2 TEN) KN 95 UND 150 
115 PAPEL GRAU CIRORGICO - BOBINA TUBULAR TAMAN}IO 

lSOcmxlOOm ROW  
116 PAPEL GRAU CIRtJRGICO - BOBINA TUBULAR TAMANHO 

 300mmx lOOm ROLO 1 

PROFILATICA P1 PROFILAXIA DENTAL C/ FLUOR 90G UND 100 
CAS DE CRISTAL (ACETATQ) 1.5MM CXI20 CAX 30 

119ROLETES DE ALGODAOPACOTE COM 100 UN]DADES PCF 200 
OVEDOR DE MANCHAS FRASCO 3OML FRASCO 30 [F

TA 

ELADOR RADIOGRAFICO - 475 ML UND 60 
INA COMPOSTA NANOHIBRIDA FOTO DA1 4GR UND 100 
ThIA COMPOSTA NANOHLBR1DA FOTO DA3,5 4GR UND 100 
INA COMPOSTA NANOHIBRIDA FOTO EA2 4GR UND 100 
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125 RESINA FILL MAGIC ESMALT€A2 -- - 	 UN!) 
tiN!) 

100 
100 126 RESINA FILL MAGIC ESMALTE A3 

127 RESINA FILL MAGIC ESMALTE A3,5 UN!) 100 
128 RESINA FILL MAGIC ESMALTE 31 UN!) 100 
129 RESINA FOTOPOLIMERIZALVEL DE PARTICULAS 

MICROHISRIDAS REFIL 40 COR Al - SERTNGA DE 4G. UN!) 100 

130 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL DE PARTICULAS 
MICROHIBRIDAS REFIT. 40 COR A2 - SERINGA DE 40. TIN!) 150 

131 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL DE PARTICULAS D 1 MICROHIB1UDAS REFIL 40 COR A3 - SER]NGA DE 4G. 
132 MINA FOTOPOLIMERIZAVEL DE PARTICULAS UND 1 MICROBRIDAS REFIT. 40 CORA3,5 - SERINGA DE 4G. 
133 RESINA FOTOPOLIMERJZ&VEL DE PARTICULAS D 1 MICROHIBRIDAS REFIL 40 COR 31- SERINGA DE 4G. 
134 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL DE PARTICULAS 150 MICROHIBRIDAS REFIL 40 COlt B2 - SERINGA DE 4G.  
135 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL DE PARTICULAS 15 MICROHIBRIDAS REFIL 40 COR 33,5 - SERINGA DE 40.  
136 RESINA NATURAL SHADE ESMALTE Al 40. UN!) 100 
137 RESINA TN-I Al 40. UN!) 100 
138 RESINA TPH A2 40. UND 100 
139 RESINA TPH A3 40. UN!) 100 
140 RESINA FLOW - cot A2 UN!) 150 
141 RESINA FLOW - cot A3 UN!) 150 
142 RESINA FLOW -corA3,5 UN!) 150 
143 SERINGA CARPULE UND 20 
144 SUGADOR ODONTOLOGICO ATOXICO DESCARTAVEL PACOTE 

Cl 40 UN!) PACOTE 
145 SUGADOR ENDODONTICO DESCARTAVEL PACOTE COM 20 100 UNTDADES  
146 SINDESMOTOMO UN!) 100 
147 SELANTE FOTOPOLIMERIZAVF4. PAPA FOSSULAS E FISSURAS KIT 120 
148 TOUCA DESCARTAVEL PCF Cl 100 UN!) PACOTE 150 
149 1 TESOURA CIRURGICA 14CM PONTA RETA UNDADE 1 	100 
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ANEXO II- MODELO DE CAXTA PROPOSTA 	 I 
CARTAPROPOSTA 

Nunxero do Pregào: 

Objeto: 

Item: 
EspecificacAo do Objeto: 
Constando toda especfficacao constante do Anexo I - TERMO DE REFERENCIA 
DO OBJETO  
Quantidade: 

Valor unitário de cat item (em R$): 

Valor total do Item _(ernR$): - 	 - -- 

Prazo de vaildade da Cain Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

bDeclaracao de que nos preços ofenados estäo incluIdas todas as despesasincidentes 
sobre o forneciineuto referentes a tributos, encargos socials e demais onus atinentes a 

Lccci1cao do serviço objeto desta licitaçao.  
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitaçao e que nossa Cain Proposta estâ em conformidade corn as exigéncias 
do insirumento convocatôrio (editafl. 

Observacão 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa 
Brasilcira de Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificaçao. 
Obsen'açAo 2: Por força da legislaçAo vigente, é vedada a identificaçao do licitante. 

(p  
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DOCUMENTO EXIGIDO NA HABrLrFAcA0 

NOME E OUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLAXA: 

a) sob as penas cia lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova cm 
processo licitatório, junto ao Municipio de Groairas, Estado do Ceara, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da ConstituicAo Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condicAo de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas cia lei, para os devidos fins de direito, especialmente pan fins de prova em 
processo licitatôrio, junto ao Municipio de Groairas, Estado do Ceará, sob as penalidades 
cabiveis, que inexiste qualquer fäto superveniente impeditivo de nossa habilitacAo para 
participar no presente certame licitatôrio, bern assim que ficarnos ciente cia obrigatoriedade 
dc dcclarar ocorréncias posteriores, nos tennos do art. 32, §2 0, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por set a expressAo da verdade, firma a presente, sob as penas cia Lei. 

(OF). ..... de ..................... de2021. 

DECLARANTE 

(1 
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AIiEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

ATA DE REGISTRO DE PREqOS No _/2021/SRP - FE. 
PREGAO ELETRONICO No _/2021/SRP - PE. 

VALIDAPE:( 	I mesa. 
DATA:  

Aos ---- -- dias do rnês de ---------- de ------, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GROAIRAS, pessoa juridica de direito püblico intemo, situada na Rua Vereador 
Marcolino Olavo, no 770, Centro, Groairas/CE - CEP 62.190-000, inscrita no CNPJ sob 
no 07.598.709/0001-80, através da Secretaria de ............. .sendo fäcultado seu uso pelos 
órgAos cia administraçAo direta e indireta, nos terrnos cia Lei no 10.520, de 17 de juiho de 
2002, Decretos 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013 alterado pelo Decreto 
9.488, de 30/08/2018 e a Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, e suas alteracOes, bern como 
pelas normas e condicOes estapbelecidas, e em face a classiflcaçAo das propostas 
apresentadas no PREGAO para. REGISTRO DE pitcos na forma ELETRONICA e a 
respectiva hornologaçAo datada de ..............RESOLVEM: registrar Os preços das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificaçao por elas alcançadas 
por ITEM todos qualificados e relacionados ao final, atendendo as condiçOes previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Precos, em 
conformidade corn as disposiçOes a seguir: 

CLAUSULA FRIMFJRA - DO FUNDAMFJV'TO LEGAL 
I.I. Processo de LicitaçAo, na modalidade PregAo Eletronico tombado sob o no 
_/2021/SRP - PE, sujeitando-se as panes as normas constantes Leis if 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e 10.520, de 18 de juiho de 2002, nos Decretos n' 5.450, de 31 de rnaio de 
2005 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas 
dcmais normas legais aplicáveis e a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e 
sins alteracOes. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto cia presente An a SELEçAO DE MELHOR PROPOSTA PAPA 
REGISTRO DE pREços VISANDO FUTUI1A E EVENTUAL AQUISIçAO DE 
MATERIAL ODONTOLOGICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 
SISTEMA DE ATENçA0  BASICA DO MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE, de acordo 
corn as exigéncias estabelecidas no processo licitatôrio PregAo Eletronico no /2021 /SRP 
- FE, constantes no Tenno de Referenda e nesta Minuta cia An de Registro de Preço. 

CLAUSULA TERCEIRE4 - DA VIGENCL4 DA A TA DE REGIS TRO DE rcos 
3.1. An de Registro de Preços vigorarã a parS cia data de sin assinatura pelo perlodo de 12 
(doze) meses, contados a parS da data de sua assinatura. 

CLA USULA QUAR TA - DA GEREIYCIA DA A TA DE REGIS TRO DE nscos. 
4.1. 0 gerenciamento deste Instrurnento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
SECRETARIA DE COMPETENCIA, competindo-Ihe: 
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos, dos quanfitativos fomecidos e das 
especiflcaçoes do FORNECDs4ENTO registrado; 

() 
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b) monitorar, pelo menos trimestnlmente, as preços dos bens, de forma a avaliar a 
macado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorréncia da 
reduçao dos precos pracicados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens 
registrados; 
c) nocificar o fornecedor registrado via fax ou telcfone, para retirad.a da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigéncia da presente ara que nas aquisiçOes sejam mantidas as 
condiçOes de habilitaçAo e quaLificacAo exigidas na licitaçAo, bern corno a compatibilidade 
corn as obrigaçOes assumidas, inclusive, solicitar novas certidoes ou docurnentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos adrniniscrativos de renegociacAo de precos registrados, 
para fins de adequaçAo as novas condiçOes de macado e de aplicacAo de penalidades; 
f) consultar a fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a 
outro ôrgâo da AdrninistraçAo PUblica que exteme a intençao de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiçOes ajustadas no edital 
da IicitacAo e na presente Ata, bern como cornunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possiveis alteraçOes ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo a conveniência e ao interesse 
püblico, poderAo set realizadas por entidades especializad.as, preferencialmente integrantes 
da AdministracAo Püblica, assirn corno set utilizadas pesquisas efetuadas por órgAos 
püblicos. 
Subcláusula Segwida - 0 Setor de Compras fará as pesquisas de precos dos itens 
registrados, de forma a avaliar os precos dos ITENS a serem adquiridos. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PREOS REGIS TRADOS, ESFECIFIcAçOES, 
QUANTITA TIVOS E VALEDADE 
5.1. Os precos registrados, a especificacAo dos materiais, Os quantitativos, marcas, empresas 
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados na presente ata, em ordcm de 
classificacAo das Cartas Propostas por ITEM. 
5.2. A Ma de Registro de Preços poderá sofrer alteraçOes, obedecidas as disposicOes 
contidas no art. 65 da Lei n2  8.666. de 1993. 

§ 12 0 preco registrado poderá set revisto em decorréncia de eventual reduçAo 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servicos ou bens 
registrados, cabendo ao OrgAo gerenciador da Ma promover as necessárias negociacOes 
junto aos fornecedores. 

§ 22 Quando a preço inicialmente registrado, pot motivo superveniente, tomar-se 
superior ao preco praticado no mercado o ôrgAo gerenciador deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociaçAo para reduçAo de preços e sua 
adequaçAo ao praticado pelo mercado; 

II frustrada a negociaçAo, o fomecedor seth liberado do comprornisso assumido; e 
III - convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociaçao. 
§ 32 Quando o preco de mercado tomar-se superior aos preços registrados e 0 

fomecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, nAo puder cumprir o 
compromisso, a órgAo gerenciador poderá: 

I . liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicacAo da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicacAo 
ocorrer antes do pedido de FORNECTh4ENTO; e 

II - convocar os dernais fornecedores visando igual oportunidade de negociacAo. 
§ 42 NAo havendo êxito nas negociaçOes, a ôrgAo gerenciador deverã proceder a 

revogaçAo da Ma de Registro de Preços, adotando as medidas cabIveis para obtençao da 
contrataçAo mais vantajosa. 
5.3. DA VALIDADE DOS PREcOs: 

9 .. 	
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5.3.1. Esta Am de Registro de Preços, documento vinculavo -o6rigacional, corn 
caracterIstica de compromisso para FUTIJRO FORNECIMENTO, terá a vigéncia de 12 
(doze) meses, contados a parS da data de sua assinatura. 
Subcláusula Unica - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Precos, o 
MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE nao será obrigada a contratar o FORNECIMENTO 
disposto na Cláusula Primeira exciusivamente pelo Sisterna de Registro de Preços, podendo 
fazE-lo por rneio de outra licitacao quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenizaçAo de qualquer espécie a contratante, sendo, entretanto, assegurada aos 
beneficiários do registro, a preferência de FORNECJMENTO em igualdade de condicOes. 
0 MUMCIPIO DE GROAIRAS/CE poderá ainda, cancelar a Am, na ocorrCncia de 
alguma das hipOreses legalrnente previstas, garancidos a contratada, neste caso, 
contraditOrio e ampla defesa. 

CLAUSULA SEX TA - DO(S) LOCAL(IS) E FRAZO(S) DE A TENDIMENTO 
6.1. Os bens licitados deverào ser entregues no prazo máximo de 05 (chico) dias Uteis, 
obcdecendo a urn cronograma de entrega, a parS das caracteristicas que se apresentam nos 
quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAAO DE 
FORNECIMENTO pela adrninistraçAo, no local, dia e horârio estabelecidos pelas 
Unidades Gestoras, no almoxarifädo das Secretarias requisitantes do Municipio de 
Groairas. 
6.1.1. For ocasiAo da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, além das respectivas faunas e Nota Fiscal. 
6.2. Para os produtos objetos desce certame, deverá ser ernitida Fatura e Nota Fiscal por 
Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS, corn dornidilio a Rua 
Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, Groairas/CE, CEP 62.190-000. 
6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a näo comprorneter o funcionamento 
dos sisternas, recursos ou deslocarnentos. Havendo necessid.ade de interrupçao, esta devera 
estar devidamente planejada e set necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas. 
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverao estar rigorosamente de acordo com as 
especificaçoes estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a nAo 
observância destas condicOes, implicará na nAo aceitaçAo dos mesmos, sem que caiba 
qualquer tipo dc reclarnacAo ou indenizaçAo por parte da inadimplente. 
6.5. No caso de constataçAo cia inadequaçAo dos bens fornecidos as normas e exigéncias 
especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a adrninistracAo os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo rnáxinio de 24 (vinte e quatro) horas adequados as 
supracitadas condiçOes, sob pena de aplicacAo das penalidades cabiveis, na forma da lei e 
deste instrurnento. 
6.6. Em nenhuma hipótese serAo concedidas prorrogacOes de prazo. 
6.7. Os bens licitados deverao ser entregues, observando rigorosarnente as condicOes 
contidas no Terrno de referéncia, nos anexos desse instrumento e disposiçOes constantes de 
sua Carta Proposta, bern ainda as normas vigentes, assurnindo o fomecedor a 
responsabiidade pelo pagamento de todos Os impostos, tans e quaisquer Onus de origem 
federal, estadual e municipal, bern como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejarn trabalhisras, previdenciários, uiscais e cornerciais resultantes da execuçAo do 
fomecimento que thes sejam irnputãveis, inclusive corn relaçao a terceiros. 
6.8. RECEBIMETYTO E CRJTERJO DE ACEITA (140 DO OBJETO: 
6.8.1. Os bens serAo recebidos: 
Provisoriamente. a partir da entrega, para efeito de verificaçao da conformidade corn as 
especificaçOes constantes do edital e da proposta; Definitivamente, apes a verificacao da 
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conformidade corn as especificacOes constantes do edital e da proposta, -elha consequente 
aceitacäo, que se dara ate 10 (dez) dias do recebimento provisorio. 
6.8.2. Na hipotese de a verificacao a que se refere o subitem anterior Mo ser procedida 
deniro do prazo fixado, reputar-se-i corno realizada, consurnando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

CLAUS(JLA SET1ALI -nfl CONDIçOESDEF0RNEcIMEZVTOEFISCALIZACIO 
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderAo ser convidadas a firmar 
contrataçOes de fornecünento, observadas as condiçOes fixadas no insnmento 
convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislacAo pertinente. 
7.2. As contrataçOes dos materials registrados nate instrumento serão efètuadas através de 
Ordem de Fomecirnento, enütida pela AdministraçAo Municipal, contendo: o if da Am, o 
nome da empresa, o objeto, a especificacto, as obrigaçôes da contratada, o endereço e a 
data deentrega. 
7.3. Poderao também sex finnados termos de contratos decorrentes data Ata de Registro de 
Preços, que serAo tratados de fonna autônorna e se submeterAo igualmente a todas as 
disposiçOes conscantes cia Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto as prorrogacOes, alteraçOes e 
rescisoes. 
7.4. Este instrumento Mo obriga o MUNICIPIO a firmar qualquer contrataçAo, nern 
rnesnto nas quantidades esthnadas, podendo ocorrer licitacOes especIficas pan aquisicao do 
(s) objetos (s), obed.ecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
prefrrência de fornecimento, em igualdade de condicOes. 
7.5. A Ordem de Fomecirnento seth encamirihada ao fornecedor que deverá assiná-la e 
devolve-la ao Municipio no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar cia data do 
seu recebimento. 
7.6. Se o fomecedor corn preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem 
de Fornecirnento, sem prejuizo das respectivas sançOes aplicáveis, poderAo set convocados 
Os demais fornecedores classificados na licitaçao, respeitadas as condiçOes de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado. 
7.7. 0 FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento seth acompanhado e 
fiscalizado pox urn representante especialmente designado pan esse fini a ser 
oportunarnente indicado pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as düvidas 
que surflem no curso do FORNECIMENTO e de wdo dará ciéncia ao MUNICIPIO DE 
GROAIRAS, corno também flscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, 
mandar fäzer ou desfàzer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo corn o 
presente Pregao, de acordo corn o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da IA 8.666/93 e 
demais alteraçOes. 
Subclãusula Pzimeira - A flscalizaçAo de que trata esta Cláusula nAo exclui nern reduz a 
responsabiidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade on, ainda, resultante de irnperfeicOes técnicas, vicios redibitórios e, na 
ocorrência destas, Mo implica em co-responsabthdade do MUNICIPIO DE GROAtRAS 
ou de seus agentes e prepostos (an. 70, da Lei it0  8.666/93). 
Subclausula Segunda - 0 FORNECIMENTO dar-se-á de acordo corn a necessidade do 
MUNICIPIO DE GROAIBAS e seth ftturado em conformidade corn a Ordem de 
FORNECIMENTO. 
Subeliusula Terceira - A execuçAo do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente 
as técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, pan esse efèito, de pessoal qualificado 
integrante do quadro da CONTRATADA. 

cLAUSULA OITA VA - DO FAGAMEAVTO, REI4JUSTE E REEQUILIBRIO 
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8.1. 0 pagamento será realizado ao fomecedor, quando regulanne'dte -solkitados Os bens 
pelo MUNICIPLO, na proporçao cia entrega dos bens licitados, segundo as autorizaçoes de 
fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade corn as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes Federals, 
Estaduais, Municipais e Trabailtista, todas arualizadas, observadas a condiçoes da Carta 
Proposta e os preços devid.amente registrados no Anexo I deste instrumento. 
8.2. Pot ocasiAo cia entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, além cbs respectivas fäturas e Nota Fiscal. Pan os produtos objetos deste 
certame, deverá set emitida. Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura 
Municipal de Groairas, corn endereço na Rua Vereador Marcolino Olavo, no 770, Centro, 
Groairas/CE - CEP 62.190.000, inscrita no CNN sob o no 07.598.709/0001-80. 
8.3. 0 pagamento seth efetuado em ate 30 (trinta) dias apes o encaminhamento da 
documentaçAo tratada neste subitern, observadas as disposiçOes editalicias, através de 
crédito na Coma Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal. 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serAo devolvidas 
ao fomecedor, para as necessárias correçOes, com as informaçoes que mofivaram sua 
rejeicAo, contando-se o prazo pan pagamento cia data cia sua reapresentaçAo. 
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/AutorizacAo de Fornecimento, o fomecedor deverá 
emitir uma (mica nota fiscal/fawra. 
8.3.3. Por ocasiAo do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" as certidoes 
apresentadas, para verificacAo de todas as condicOes de regularidade fiscal e trabaihista. 
8.3.4. Constatada a situaçäo de irregularidade junta a fazenda pUblica, a CONTRATADA 
será cornunicada por escrito pan que regularize sua situacAo, no prazo estabelecido pelo 
MIJNICIPIO, sendo-the facultada a apresentacAo de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
üteis, sob pena de aplicaçAo das penalidades cabiveis. 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR cbs suas responsabiidades e 
obrigaçOes, nem irnplicará aceitaçAo definitiva do fornecirnento. 
8.4. Os precos registrados na presente at.a não seräo objeto de reajuste antes de decorridos 
01 (um) ano de seu registro, hipOtese na qual poderá set utiizado o indice IGP-M cia 
FundacAo GetUlio Vargas. 
8.5. Na hipotese de sobrevirem fatos i.mprevisiveis, ou previsIveis poMm de consequências 
incalculãveis, retardadores ou impeditivos cia execucAo do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ilea econamica extraordinária 
e extracontratual, poderá, rnediante procedirnento administrativo onde reste demonstrada 
tal situaçAo, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relaçao que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçAo da Administracão 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutençAo do equilibria 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
8.5.1 - Os precos registrados que sofrerern reajuste/reequllIbrio nAo ultrapassarAo aos precos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante cia Carta Proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 
83.2. Caso o preco registrado seja superior a media dos precos de mercado, o MUNICIPIO 
solicicará ao Fomecedor, mediante correspondéncia, reducao do preco registrado, de forma 
a adequâ-lo a definiçao do parágrafo Unico. 
8.5.3. Fracassada a negociaçao corn o prirneiro colocado o MUNICIP!O convocará as 
demais empresas corn precos registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitado as condicOes de fornecirnento, os precos e os prazos 
do primeiro classificado, para reduçao do preco: hipôtese em que poderá ocorrer alteracOes 
na ordern de classificaçao das empresas corn preco registrado. 
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8.5.4. Serao considerados compativeis corn os de macado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da 
Prefeitura de Groairas. 

CLA USULA NONA - DAS OBPJGAçOES DO FORNECEDOR 
9.1. São obrigaçOes do fornecedor, além cbs demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fomecirnento dos bens licitados dernro dos padroes estabelecidos pelo 
MUNICIPJO, de acordo corn o especificado no instrumento convocatôrio, nesta Ata e no 
Anexo I, que fàz pane deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda pot eventuais prejuizos 
decorrentes do descumpriinento de qualquer cláusula ou condiçAo aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagarnento de todos os impostos, tans e quaisquer onus 
& origem federal, estadual e municipal, bern como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execuçAo do contrato que ihes sejam imputâveis, inclusive corn relaçao a terceiros, em 
decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em pane, a objeto 
do contrato em que se verificarern vicios, defeitos ou incorreçOes; 
d) responsabilizar-se pelos danos catisados diretamente ao MUNICIPLO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo in execução do fornecirnento, nAo excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo OrgAo 
interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administraçao, para representA-lo na execucao do contrato. 
As decisOes e providéncias que ultrapassarern a competéncia do representante do contratado 
deverao set comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adocAo das rnedidas 
convenientes; 

aceitar nas mesmas condiçOes registradas, as aaéscirnos que se fizerem nas compras, de 
ate 25% (vinte e cinco par cento) da(s) quantidade(s) miximas do(s) material(is) no Anexo 
LI, de acordo com o art. 65, p.  1° da Lei 8.666/93, Mo sendo necessaria a comunicacAo 
prévia do Municipio; como tarnbEm, aceitar, nas rnesmas condicOes do contrato, as 
acréscimos ou supressOes quantitativas que se fizerern no fomecimento, ate 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1° do artigo 65 da Lei 
n° 8.666/93; 
g) entregar os produtos de forma a Mo comprometer o funcionarnento dos scrvicos do 
MUNICIPIO; 
h) comunicar antecipadarnente a data e horatio da entrega, Mo sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo corn as especificaçOes constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito flincionarnento 
e conclusAo do objeto contratado. 
i) prestar os esclareciinentos que forern solicitados pelo MUNLCIPIO, cujas reclamaçOes se 
obriga a atender prontamente, bern como dar ciência ao Mt.JNICIPIO, imediatamente e pot 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execucao do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçAo do MUNILCIPIO, no tocante ao fornecimento do 
material, assim como ao cumprimento das obrigaçOes previstas nesta Ma; 
k) prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionaiidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisaçao de qualquer natureza; 
1) comunicar irnediatamente ao MUNLCIPIO qualquer alteracAo ocorrida no endereço, 
coma bancária e outros julgáveis necessârios para recebimento de correspondencia; 
m) possibiitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalaçOes, a fim de verificar as 
condicOes para atendimento do objeto contratual; 
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n) respeitar e fazer cumprir a legislaçAo de seguranca e saüde no tTibâlhb, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer onus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas Uteis cia recusa, no todo ou em pane o objeto recusado pela 
adrninistraçAo, caso constatadas divergéncias nas especificaçoes, as normas e exigéncias 
especiiicadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, ou, quando 
for o caso, cia amostra/protótipo, corn o material entregue, sujeitando-se as penalidades 
cabiveis; 
p) providenciar, no prazo de ate 05 cinco) dias üteis, por sin coma e sem onus para o 
MIJNICIPIO, a correçAo ou substituiçAo, dos bens que apresentem defeito durante o 
periodo de garantia; 
a) prestar rnanutençAo grawita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos bens 
objeto desta ata, dos quais seja detentor do registro, durante o prazo de garantia; 
r) manter, sob as penas cia lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informacOes, documentos, especificaçoes técn.icas e comerciais dos materials do 
MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou quc venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou nAo corn o fornecimento objeto desta ata; 
s) arcar corn as despesas corn embalagem, seguro e transporte dos materials ate o(s) local(is) 
de entrega; 
t) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiqueta ou gravaçAo na 
prOpria embalagem, em letras de tarnanho cornpativel, os seguintes dados: 
marca/fabt-icante, quantidade contith em cada caixa, nUmero da Ata de Registro de Precos, 

e data da Ordem de Fornecimento e o nome cia fornecedora/fabricante; 
u) manter, durante a vigëncia desta Ata, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao 
exigidas no Edital relativo a licitaçAo da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, cia Lei n° 8.666/93, que seth observado, quando dos pagamentos a 
CONTRATADA. 
9.2. SAO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA: 
a) Toda e qualquer tipo de autuaçào ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecirnento em questAo, bern como pelos contratos de trabatho de seus empregados, 
mesmo nos cases que envolvam eventuais decisoes judiciais, eximindo o MUNICIPIO de 
qualquer solidariedade ou responsabilid.ade; 
b) Toda e qualquer multa, indenizaçAo ou despesa imposta ao MTJNICIPIO por autoridade 
cornpetente, em decorrencia do descumprimento de lei ou de regularnento a ser observado 
na execuçAo do fomecimento, desde que devidas e pagas, as quals serAo reembolsadas ao 
MUNIC1PIO, que ficara, de pleno direito, aucorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
91.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICIPIO a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretarnente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que Ihe forem devidos, independencernente de qualquer procedimento judicial 
ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2. A auséncia ou ontsao th fiscalizaçAo do MUNICIPIO nAo eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 
9.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade nAo sendo 
admitido, em hipotese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado. 
9.4. A falta de quaisquer dos materials cujo fornecimento incumbe ao detentor do preco 
registrado, nAo poderã set alegada come motivo de forca major para o atraso, ma execucAo 
ou inexecucào dos serviços objeto deste contrato e näo a eximirã das penalidades a que estã 
sujeita pelo nAo cumprirnento dos prazos e demais condicOes estabelecidas. 
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CLII USULA DEZ - DAS OBRIGA cOES DO MUISTICIFIO 	JLJ 
10.1.0 MUNICIPIO obriga-se a: 	 '.RubflCy' 

a) indicar o local e horários em que deverAo set entregues os materials j*Odutos; 
b) permitir ao pessoal cia contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condicOes estabelecidas neste termo. 

CLII USULA ONZE - DA ALTERA (ZÁo DA ATA 
11.1. A presente ata de registro de precos poderá softer alteracOes, obedecidas as disposicOes 
contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLII US ULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA A TA DE REGIS TRO DE pREços 
12.1. A presente Ata de Registro de Precos poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situaçOes: 
12.1.1. Pelo MUNICIPIO: 
a) Quando o fornecedor descumprir as condiçOes cia Ata de Registro de Precos; 
b) Quando o fomecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalence, no prazo estabelecido pela AdministraçAo, scm justificaflva aceithel; 
c) Quando o Fomecedor nAo assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido; 
d) Quando o fomecedor Mo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipOtese de este se 
tomar superior ãqueles praticados no mercado; 
e) Quando o Fomecedor der causa a rescisAo administrativa da Ordem cit Fomecimenco 
decorrente deste Regiscro de Preços, nas hipoteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666!93; 
0 Em qualquer hipotese de inexecuçAo total ou parcial da Ordem de Fomecimento 
decorrente deste Registro; 
12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 
a) Mediante solicitacao por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigéncias desta Ata de Registro de Preços; 
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no an. 78, incises 
XIV , XV e XVI, cia Lei Federal 8.666!93. 
12.2. 0 procedimento de resclsAo observará os ditames previstos nos anigos 79 e 80 da Lei 
de LicitacOes. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preco registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondencia com aviso de recebimento, a qua] seth juntada ao processo administrativo 
da presence Ata. 
12.4. No caso de set ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do Fomecedor, a 
comunicaçAo seth feita por publicacao na afixaçao do flanelografo da Comissao de 
Licitacao cm em Jomal de CirculacAo Local, pelo menos uma vez, considerando-se 
cancelado o preco registrado a parS cia Ultima publicaçAo. 
12.5. A soiicitaçAo do Fomecedor para cancelamento dos precos registrados poderá nào set 
aceita pelo Municipio, facultando-se a esta neste caso, a aplicacao das penalidades previstas 
nesta Ata. 
12.5.1. NAo poderá haver cancelamerno do registro enquanto pendente a entrega de ordem 
de fornecimento já emitida. 
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarAo todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fomecimento do ITEM. 
12.7. Case o MUNTCIPIO Mo se utilize cia prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 
exciusivo critério, poderá suspender a sua execucAo e/ou sustar 0 pagamento das faturas, 
ate que o FORNECEDOR cumpra ir,tegralmente a condiçAo contrawal infringida. 

9. 
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CLAUSULA TREZE - DAS PENALEDA DES 	 \ Rubrica 

13.1. Na hipétese de descumprimento, pot pane do fomecedor, de qualiiier das obrigaçOes 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complernentem, serAo 
aplicada.s, scm prejuizo das sançoes previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as 
seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar a retardamento de entrega de seu obrjeto, nAo mantiver a 
Carta Proposta, faihar on fraudar na execuçAo do fbrneciniento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, flcará impedido de licitar e contratar corn o Municipio de 
GROATRAS e seth descredenciado no Cadastro da Prefritura de GROAIRAS pelo prazo 
de ate s (chico) anos, sem prjuizo de aplicaçAo das seguintes multas e das demais 
cominaçOes legais: 
I- multa de ate 20% (vinte pot cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) apresentar documentaçao falsa exigida; 
b) nAo manter a Cana Proposta; 
c) fraudar na execuçAo do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.2- multa moratOria de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, pot dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorizacao de Ibrnecimento no endereço constante do cadasiro ou da An, ate o 
limite de 15% (quinze par cento) sabre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias. 
13.1.3- multa moratoria de 20% (vinte par cento) sabre o valor do pedido, na hipétese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fomecimento do bent requisitado. 
13.2- Na hipôtese de ato ilicito, outras ocorrëncias que possam acarretar transtomos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, as atividades da administracAo, desde 
que nAo caiba a aplicacào de sançAo mais grave, ou descumprimento par pane do licitante 
de qualquer das obrigaçOes deflnidas nate instrumento, na Ata de Registro de Preços, no 
contrato ou em autos documentos que a complementem, näo abrangidas nos sub item 
anteriores, serao aplicadas, scm prejuizo das demais sançOes previstas na Lei n o  8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1- adverténcia; 
13.2.2- multa de 1% (um par cento) ate 20% (vinte par cento) sabre o valor objeto da 
requisicAo, on do valor global maxima da an ou do contrato, conlbrrne 0 caso. 
13.3. 0 valor da rnulta aplicada deverá set recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(chico) dias a contar da notiflcacAo ou decisAo do recurso, pot meio de Documento de 
AzrecadaçAo Municipal - DAM. 
13.3.1. Se o valor da muka nAo ftr pago, ou depositado, seth automaticamente descontado 
do pagamento a que a licitante lizerjus. 
13.3.2. Em caso de inexistëncia ou insuficiencia de crédito do licitante, a valor devido seth 
cobrado administrativamente ou inscrito coma Divida Ativa do Municipio e cobrado 
mediante processo de execucAo fiscal, cam os encargos correspondentes. 
13.4. As panes se submeterão ainda Is demais sançOes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.°  8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatôrio. 
13.5. A falta de material nAo poderá set alegada como motivo de forca maior e nAo eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo nAo cumprimento cbs obrigacoes 
estabelecidas neste contra to. 

CLAUSULA QUA TORZE - DOS JL kiTOS PENÃIS 
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14.1. As infraçUes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serAo objet&depi&áso judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuizo das dernais cominacOes aplicáveis. 

CLA USULA QUINZE - DOS iiCWOS 0RcAME1ITARI05 
15.1. 0 Sistema de Registro de Preps independe de previsAo orçamentAria. Isso porque näo 
ha obrigatoriedade da contrataçao, portanto nAo ha necessidade de se demonstrar a 
existéncia de recurso. 
Subdãusuia Unica - As despesas decorrentes das contrataçOes oriundas da presente Ata, 
correrao a coma de dotacOes orçamentArias consignadas nos respectivos orçarnentos 
municipais vigentes, em favor das Seaetárias MUniCipaiS interessadas, a época da 
expediçAo das competentes ordens de compra/autorizaçOes cit fornecinento. 

CLAUSULA DEZESSFJS - DOS usuAPJos DA A TA DE REGISTRO DE PREcos: 
16.1. Poderá utiizar-se cia Ma de Registro de Preços qualquer ôrgAo ou entidade cia 
Administracao Püblica que nào tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgao gerenciador SECRETARIA DE 	, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçOes e as regras estabelecidas na Lei no 
8.666/93, relarivas a utilizaçao do Sistema de Registro de Preps. 
Subcláusula Primeira- A$s a autorizaçao do órgAo gerenciador, o órgAo nAo participante 
deverá efetivar a aquisiçAo ou contrataçAo solicitada em ate noventa dias, observado o 
prazo de vigéncia da ata. 
Subcliusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário cia ata de registro de precos, 
observadas as condiçOes nela estabeiccidas, optar pela aceitaçAo ou nào do fomecimento 
decorrente de adesAo, desde que nAo prejudique as obrigaçOes presentes e flituras 
decorrentes cia ata, assumidas corn o OrgAo gerenciador e órgAos participantes. 
Subclausula Terceira- Os órgAos usuários nAo serAo obrigados a contratar o 
FORNECJIMENTO registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Precos, 
facultando-se a realizaçAo de IicitaçAo especifica para o FORNECIMENTO pretendido, 
sendo assegurada ao beneficiario do registro a prefertncia de FORNECIMENTO em 
igualdade de condiçoes. 
Subcláusula Quarta - 0 MUNICIPIO DE 	através da Secretaria indicada será o 
ôrgAo responsávcl pelos atos de controle e administraçao da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitaçao e indicará, sempre que solicitado pelos órgAos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serern adquiridos, os fornecedores para o 
qual será emitido o pedido. 
Subctãusula Quinta - Seri de inteira responsabiidade e iniciativa dos órgâos usuários do 
registro, a emissào dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos 
de administraçAo junto aos fomecedores. Os pedidos serAo formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma 56 vez e nAo houver obrigaçOes fuituras 
ou por ernpcnho e Ma de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas 
hipóteses que se fizerern necessárias cláusulas de obrigaçOes futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisiçOes ou its contratacOes adicionais de que trata este artigo näo 
poderao exceder, por órgAo ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de precos para o órgAo 
gerenciador e para Os órgAos participantes (Confonne an. 1'§ 3° do Decreto n° 9.488, fr 30 de 
agosto tie 2018). 
Subclausula Sétinia: 0 quantitativo decorrente das adesOes a ata de registro de preços nào 
podcrá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de precos para o órgAo gerenciador e para os órgAos participantes, 
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independentemente do nümero de orgAos nào participantes que adeñrerrr (Confonne an. 1 0f 
4°do Decreto n'9.488, & 30 de agono de 2018). 

CLAUSULA DEZESSETE - DA  DJSF0SIçOES FINAlS 
17.1. As panes ficam, ainda, adsthtas as seguintes disposiçoes: 
17. 1.1. Todas as alteracOes que se fizerern necessarias serAo registradas por intermédlo de 
lavratura de termo aditivo I presente ata de Registro de Preços. 
17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregao que the deu origem e seus 
anexos, e as Cartas Propostas das empresas classificadas por ITEM. 
17.1.3. E vedado caucionar ou utilizar o connato decorrente do presente registro para 
qualquer operaçAo financeira, scm prêt e expressa autorizacAo do MUNICIPIO. 
17.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso tie qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n. °  8.666/93, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimpléncia do fornecedor corn referéncia aos encargos trabaihistas, fiscais e 
comerciais nAo transfere ao MUNICIPIO a responsabilidade por seu pagarnento, nem 
poderã onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaçao e o uso dos bens pela 
Administracao. 
17.4. 0 contratado, na execuçAo do fornecimento, sem prejuIzo das responsabiidades 
contratuais e legais, nAo poderá subcontratar panes do contrato scm a expressa autorizaçao 
da AdministraçAo. 
17.5. DOS CASOS 01.115505: 
17.5.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato nào previsto neste Edital, os 
chamados casos omissos, estes serào resolvidos entre as panes, respeitado o objeto do 
PregAo, a legislaçAo e demais normas reguladoras da matêria, em especial a Lei n° 
8.666/93, aplicando-the quando for o caso, supletivamente, os principios da Teoria Geral 
dos Contratos estabelecidos na LegislacAo Civil Brasileira e as disposicOes do Direito 
Privado. 

CLAUSULA DEZOITO - DA PUBLICA cÁO: 
18.1. 0 MUNLCIPIO DE GROAIRAS/CE providenciará a publicacAo resurnida desta 
Ma trimestralmente, nos termos do art. 15, § 2 da Lei no  8.666, de 21 dejunho de 1993. 

CLA USULA DEZENO FE - DO FOR  
19.1. 0 foro da Comarca de Groairas é o competente para dirimir questOes decorrentes da 
execuçao deste Contrato, em obediència ao disposto no § 2° do artigo 55 Os Lei 8.666 de 21 
dejunho de 1993, alterada e consolidada. 
Assim pactuad.as, as panes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza Os seus juridicos e legais 
efeitos. 

Groairas/CE, - de 	de 2021. 

SIGNATARIOS: 

Secretário(a) Ordenador(a) da Despesa 
Gerenciador do Registro de Preços 

ORGAO GESTOR - SECRETARIA CPF 
N°..................................................... 
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Empresa Detentora do Registro de Preços 
Empresa 
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. 

fl 	.- 	 - 	 . lr.rt4.aetotv 

V ........ .........- 



'\O Ufl10 

lip  

Ir  

GOVERNO 
MUNICIPAL it 

2017  

rxo i A ATA DE REGISTRO DE pços No 
	Fis.__ 

DAS UNIDADES OR' 

08. SECRETAIHA DE 
SECRETARIO: 

ArcEXO n A ATA DE REGISTRO DE pcos No 

RELAAO E QUALWICAcAO DOS FORNECEDORES COM PREOS 
REGISTRADOS 

01. RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREçO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE: 
RG: 
CPF: 

ANEXO ifi A ATA DE REGISTRO DE pREços No 

REGISTRO DE pREcos  UNITAIHOS 
ESPECIFICAçAO DOS MATERIAlS, QUAN11TATIVOS, MARCAS E 

EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA:—/—/-  

Este docuniento é pane integrante da Ata de Registro de Preps n° _________, celebrada 
entre o MUT'4ICIPIO DE GROATRAS e as Empresas cujos preps estAo a seguir 
registrados por ITEM, em face a reallzação do Pregão 

OBJETO: 
FORNECEDOR: 

(RELACLONAR TODOS OS ITENS DO PREGAOJ 

U 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRALTO DE EXPECTATIVA DE 

PROCESSO ADM N°. 
PREGAO ELETRONICO 

N°. 
CONTRALTO N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICiPIO DE GROAIRAS, 
POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE 

E A EMPRESA  
CONFORME SEGUE ABAIXO: 

Pelo presente instrurnento que ernie si fazem a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GROAtRAS, pessoa juridica de direito püblico interno, situada na Rua Vereador 
Marcolino Olavo, no 770, Centro, Groabas/CE - CEP 62.190-000, inscrita no CNPJ sob o 
no 07.598.709/0001-80, através da Secretaria Municipal de 	 ____, neste ato 
representado pelo respectivo(a) Ordenador, Sr(a). 	, neste ato denorninado 
CONTRATANTE, e de outro a empresa 	 , corn sede 

inscrita no CNPJ sob N 	 , neste ato 
representad.a legalmente pelo seu 	o Sr.(a) 	 , inscrito no CPF sob o 
no ,denominada CONTRATADA, e pelos mesmos foi dito na presenca 
das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGAO ELETRONICO N.° 
_/2021 - PE, pelo presente instrumento avençam urn contrato, sujeitando-se as normas 
da Lei Federal Nu  8.666/93 - Lei das LicitaçOes Püblicas c/c os terrnos da Lei Federal O  

10320. de 17/07/2002 - Lei put Regulainenta o Preglo, nos Decretos n0  5.450/2005, 
3.555/2000, 10.024/2019 e 7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/2018 e Lei 
Complementar 123/2006 e alteracOes, Lei Federal N° 8.078/90 (Codigo de Defesa do 
Consumidor) e do COdigo Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e as seguintes cláusulas e 
condiçOes que reciprocamente outorgam e aceitarn: 

CLAUSULA PRIMEIIL4: DO OBJETO 
1.1. 0 objcto do presente contrato é a ...................., vinculado aos termos do Edital do 
Pregão Eletronico n° ____._/2021 e seus anexos, e a proposta cia CONTRATADA, os 
quais constituent parte deste instrumento, independente de sua transcriçào 

CLAUSULA SEGUNDA: DAS REGRAS DE FORNECIMENTO 
2.1. 0 objeto desta licitaçAo deverá ser entregue em 05 (chico) dias áteis, contados a partir 
da emissAo da ordem de fomecimento, em atendimento as necessidades do ôrgAo 
contntante, conforme as condicoes estabelecidas no Edital do PREGAO ELETRONICO 
PARA R.EGISTRO DE pços N.° ._/, indicado no preambulo deste 
instrumento. 

CLAUSULA TERCEITA: DAS OBBIGAcOES DAS PARTES 
3.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais as obrigacOes previstas no edital 
convocatório bern como na ata de registro de preco de origem do presente termo de 
contrato. 

CLAUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRLIO 
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4.1. 0 pagarnento será realizado ao fornecedor, quando regulathxeiiie-solkitados os bens 
pelo MUNICIPIO, na proporçAo cia entrega dos bens licitados, segundo as autorizaçOes de 
fornecirnento/ordens de compra expedidas, de conformidade corn as notas fiscais/faturas 
devidarnente acestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das CertidOes Federais, 
Estaduais, Municipais e Trabathista, todas atualizadas, observadas a condiçOes da Carta 
Proposta e os precos devidamente registrados no Anexo I deste instrumento. 
4.2. For ocasiAo da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, alérn das respectivas fàturas e Nota Fiscal. Para Os produtos objetos deste 
certame, deverá set emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura 
Municipal dc Groairas, corn endereço na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, 
Groairas/CE - CEP 62.190.000, inscrita no CNPJ sob on° 07.598.709/0001-80. 
4.3. 0 pagarnento serA efetuado em ate 30 (thnta) dias após o encaminharnento cia 
docurnentaçao tratada neste subitern, observadas as disposiçOes editalicias, através de 
crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal. 
4.3.1. Caso constatada algurna inegularidade nas notas fiscais, faturas, estas serào devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correçOes, corn as inforrnaçOes que motivararn sua 
rejeiçAo, contando-se a prazo para pagamento cia data da sua reapresentaçAo. 
4.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorizaçao de Fornecimento, a fornecedor deverá 
emitir urna ünica nota fiscal/fatura. 
11.3.3. Por ocasiào do pagarnento, seth efetuada consulta "ON-LINE" as certidoes 
apresentadas, para verificaçAo de todas as condiçOes de regularidade fiscal e trabaihista. 
4.3.4. Constatada a situaçAo de irregularidade junto a fazenda pUblica, a CONTRATADA 
seth cornunicada por escrito para que regularize sua situaçAo, no prazo estabelecido pelo 
MUNICIPIO, sendo-Ihe facultada a apresentacao de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
üteis, sob pena cit aplicaçao das penalidades cabiveis. 
4.3.5. Nenhum pagarnento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigaçOes, nem iinplicarã aceitacAo definitiva do fomecimento. 
4.4. Os precos registrados na presente ata nAo serAo objeto de reajuste antes de decothdos 
01 (urn) ano de seu registro, hipótese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M cia 
FundacAo Getülio Vargas. 
4.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porCrn de consequëncias 
incalculaveis, retardadores ou impcdirivos da execucAo do ajustado, ou ainda, em caso de 
força rnaior, caso fortuito ou fato do principe, conflgurando ilea económica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedirnento adrninistrativo onde reste demonstrada 
tal siniacAo, e antes de recebida a ordem de cornpra, set restabelecida a relaçAo que as panes 
pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçAo cia Administraçao 
para a justa rernuneraçAo do fornecimento, objetivando a rnanutencAo do equiibrio 
econômico-flnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" cia Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada c consolidada. 

CLAUSULA QUINTA DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. 0 valor do presente contrato é de ItS  
Referente ao F0RNECMENTO do ITENs -. Conforme anexo I, quadro dos itens, deste 
con trato. 

CLAUSULA SEXTA: DA ALTERAçAO DOS pços REGJSTRADOS 
6.1. 0 responsävel pelo registro de preços poderá rever de oficio os precos registrados, de 
modo a ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO, para os fins previstos no 
inciso V do art. 15 da Lei 8.666/93 corn as alteraçoes posteriores, ou quando alteraçOes 
conjunturais provocarern a reduçAo dos preços praticados no rnercado atacadista. 
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CLAUSULA SETIMM DAS NORMAS LEGAIS 
7.1. 0 presente instrurnento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais N° 
10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, nos Deaetos n 5.450/2005, 3.555/2000, 10.024/2019 e 
7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/2018 e Lei Complementar 123/2006 e normas e 
condiçOes do respectivo EDITAL cujo processo Iicitatôrio o originou, as suas demais 
cláusulas, alérn de outras normas legais pertinentes a espéc'ie. 
7.2. Os casos ornissos decorrentes deste instrurnento serào resolvidos corn base nas 
disposiçOes do respectivo Edital, as disposicOes da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do 
Consumidor e, sendo estas insuficientes para solucionar o conflito, as disposicOes do 
Codigo Civil Brasileiro. 

CLAUSULA O1TAVA: DOS BECURSOS ORcAMENTARIOS E FINANCEIROS 
8.1. As despesas decorrentes da presente licitaçao, correrAo a coma das DotacOes 
Orcamentárias n° 	 , Elernento de Despesa n° 3.3.90.30.00 e Fonte de 
Recursos:  

CLAUSULA NONA: DAS PENALIDADES 
9.1. 0 nào cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste contrato ou das 
obrigaçOes assumidas caracterizará a inadimplemento da CONTR.ATADA, sujeitando-a as 
penalidades de adverténcia e/ou multa, previstas no Edital de licitacAo que originou este 
instrumento, scm prejuizo das demais sancOes aplicáveis a espécie. 

CLAUSULA DECIMA: DA RESCISAO CONTRATUAL 
10.1. 0 presente instrumento poderá set rescindido por ato unilateral da 
CONTRATANTE, devidarnente jusrificado, quando o interesse pUbico assim o exigir, sern 
que caiba direito a indenizaçao, ou na ocorrencia de quaisquer das hipOteses previstas na 
Lei 8.666/93, sem prejuizo das penalidades legais aplicáveis. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: DA VIGENCIA 
11.1. 0 presente instrurnento terã vigéncia ate 31 (trinta e urn) de Dezembro do ano 
corrente a data da sua assinatura, podendo ser convocado novo pregAo antes de expirado o 
referido prazo, de acordo corn o interesse püblico, para substituicAo do preco registrado 
e/ou para inclusAo de novos ITENS. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA nscALJzAcAo 
12.1. A execucAo contratual será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de 
através de seryidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo corn o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993. 

CLAUSULA DECIMA TERCEUtA: DO FORO E DEMAIS OB5ERvA4;OES 
Fica ajustado, ainda, que: 
13. Considerarn-se panes integrantes do presente contrato, como se nele estivessern 
transcritos: 
a) o Edital PREGAO ELETRONICO PARk REGISTRO DE PREços N°___ 
e anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREcOS N° _/2021-SRP 
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei 10.520, de 17/07/2002. 

Q 	---eauc., Ma.cohoc4a-.c. 77(: 
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13.1. Aplicam-se as omissOes deste contrato as disposiçOes do Decretoedera1 no. 10.024, 
de 20 dc setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, as norrnas cia Lei Federal NO 8.666/93 e Lei 
Complementar 123/2006 e alteraçOes, e demais normas regulamentares aplicáveis a espEcie. 
13.2. Para dirimir quaisquer questOes decorrentes deste contrato, nAo resolvidas na esfera 
administrativa, seth competente o foro da Comarca do Municiplo de Groairas. 
13.3. E assim, por estarem as panes de acordo, just-as e contratadas, foi lavrado o presente 
termo cm 03 (trés) v'ias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas panes para que produza todos os efeitos de direito, na presenca das 
testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Groairas/CE..........de ........................de ........... 

Empresa: 
Secretario de - 

CPFN° 
	

CNPJ: 
Representante Legal thz Empresa 

CPF: 

Testemunhas: 
Nome: .............................................................................................. CPF 

Nome..............................................................................................CPP.......................... 
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ANEXO I - TERMO DE CONTRALTO N°. 

OBJETO . ...... 

Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 	 UF: 
CNPJ: 	 CEP: 
Fone: 

2011 - 

/60E  t, 
- 

'F1s  
o a o 
'. Rutxica, 

ITEM 	ESPECWICAçOES 	UND. QTDE. I  UNIT. TOTAL 

/ 
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ANEXO VI 	 cc 
TERMO DE ADEsAO AO SISTEMA ELETROMCO DE LIcITAçOEs 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa fisica oujuridica)  
Nome: (RazAo Social)  
Nome Resurnido 
Endereco:  

omplernento:  Bairro:  
UK: Cidade: 

CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscriçao Estadual: RO: 
Telefone comercial 
Celular: 

Fax: 
E-mail:  

Representante legal: 
Cargo: 	 a  Telefone: 
Ramodektividade:  

Por rneio do presente Termo de AdesAo, o Licit/ante acima qualificado manifesta sua 
adesao ao Regularnento do Sistema Eletronico de LicitacOes cia Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade corn as disposiçOes 
quc seguem. 

Sào responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de e cumprix todos Os dispositivos constantes dos editais de 
negôcios dos quais venha a participar; 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentacAo exigida nos 
editais para fins de habiitaçao nas licitacOes em que for vencedor; 
M. observar a legislaçao pertinente, bern corno o disposto nos Estatutos Sociais e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais 
dcclara ter pleno conhecimento; 
W. designar pessoa responsavel para operar o Sistema EletrOnico de LicitacOes, conforme 
Anexo I; e 
V. pagar a taxa pela utilizaçAo do Sistema Eletrônico de LicitaçOes. 
o Licitante reconhece que a utilizaçAo do sisterna eletrônico de negociacAo implica 
pagamento de taxas de utiizacAo, conforme previsto no Anexo Ill do Regulamento Sistema 
Etetrônico de LiciraçOes da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
o Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviconça 
bancária referente as taxas de utili.zacao ora referidas, nos prazos e condicOes deflnidos no 
Anexo III do Regularnento Sisterna Eletrônico de LicitaçOes da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 
o Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes a sociedade corretora abaixo qualificada, 
nos termos dos artigos 653 e seguintes do Codigo Civil Brasileiro, para o firn especifico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negocios de seu interesse realizados por meio do Sistema 
Eletrônico de LicitaçOes da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora, 
para tanto: 
1. declarar que conhece e atende as condiçOes de habilitaçao previstas no Edital; 
H. apresentar lance de preço; 

¼' 
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M. apresentar manifestaçao sabre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o); 
W. solicitar infonnaçOes via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 
VI. apresentar e retirar documentos;  

.7' Aflo; Ms. u •; >• 
—O o) 

Rubncay 

VU. solicitar e prestar declaraçOes e esciarecimentos; 
VIII.assinar documentos relativos as propostas; 
IX. emicir e firmar o fechamento da operaçAo; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o born e fiel cumprimento do presente 
mandato, que nAo poderá ser substabeleddo. 

Corretora: 
[Endereco: 
LCNPJ:  

o presente Termo de AdesAo é válido ate _/_/, podendo ser rescindido ou revogado, 
a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicacâo expressa, sem pruizo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigëncia ou decorrentes de negócios em 
andamento. 

Locale data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

n 
V 


